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L! - ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Comunicação 
-Do Senador Chagas Rodrigues, indicando o Sena­

dor Jutahy Magalhães como membro titul;u:da Comissão 
Parlamentar de InquéritO, destinada a investigar a- situação 
atual da evasão fiscal no País, em substituiçãO aô Seriádor 
Fernando Henrique Cardoso. 

1.2.2- Requerimento 

- N9 760/92, de autoria do Senador Marco Maciel, 
de licença dos trabalhos da Casa no -dia 16 de outubro 
em curso. Aprovado. 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Ofício n' S/50/92 (n' 10.518/92, 
na origem), do Governã.dor do Estado de Santa Catarina, 
solicitando autorização·para conttatar operação~de crédito 
externo, pa:m os fins que especifica. -

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SR. PRESIDENTE -Presença de S. Ex• nos funerais 
de D. Mora Guimarães e do _ex-Senador Severo Gomes. 
em São Paulo. 

SENADOR MARCO MACIEL- "Dia da Criança". 
Reunião patrocinada p-ela Unicef, resultàndo no pacto dos 
governadores pela criança. Declaração de compromisso 
assinado pelos governadores, objetivando garantir efetivá­
mente os direitos da criança e do adolescente. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder -
Congratulando-se com o Senador Albano Franco pela sua 
reeleição para a Presidência da Confederação Nacional 
da Indústria. 

1.2.5 ·- Leitnra de Projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 146/92, de autoria 
da Senadora Júnia Marise, que dispõe sobre a inclusão 

do vale do Jequitinhonha do Estadõ de Minas Gerais na 
área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste - SUDENE. 

L2.6 - -Requerimento 

- N~' 761/92, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n?274/91, cujo prazo na Comissão de Assun­
tos-sOciais já se aCha ~got~do_.__ 

1.2. 7 - Oficio do Presidente do Senado da Bolivia 

- Coiri.Unicando a aprovação da Resolução n9 · 

24192193, pelo Senado Nacional da República da Bolivia, 
enaltecendo a fiel aplicação do ordenamento jurídico no 
Brasil ao submeter a julgamento, por crime de responsa­
bilidade, o Presidente Fernando Collor de Mello. 

1.3- ORDEM DO DIA 

. Ptojeto de Lei do Senado n' 111, de 1992, de autoria 
do_ Senador Pedro Sinion, que dispõe sobré a nomeação 
dos presidentes das instituições financeiras oficiais de crédi­
to do Governo Federal. Aprovado, após usarem da palavra 
os Srs. Chagas Rodrigues e Humberto Lucena, sendo rejei- 1 

tada a emenda a ele oferecida. À Comissão Ditetora para 
redação final. 

Projeto de Lei do Senado n~ 112, de 1991, de autoria 
dO -Senador Nelson Carneiro, que determina a instalação 
de equipamentos antipoluição em veículos automotores 
de uso urbano. Aprovado o substitutivo, ficando preju­
dicado o projeto. A Comissão Diretora para redigir o ven­
cido para o turno suplementar. 

Projeto de Resolução n9 _62, de 1992, que autoriza 
o Senhor Presidente da República a contratar operação 
de crédito no valor equivalente a até oiteilta milhões de 
dólares norte-americanos, junto ao Banco Jnteramericano 
de Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento 
do Programa de Modernização Tecnológica da Agrope· 
cuária da Região Centro-SuL.Aprovado. Á Comissão Dire­
tora para redação final. 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGAClEL DA SILVA MAIA 
Diretor :&eeutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Iadutrlal 
FLOR!AN AUGUSfO COlJTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Requerimento n~ 735, de 1992, -de autoria do Senador 
Pedro Simon, solicitando, nos termos regimentais, seja 
apensado ao Projeto de Lei da Câmara p~ 59, de 1992, 
o Projeto de Lei do Senado n' 336, de 1991, a fim de 
que passem a tramitar em conjunto, por tratãrem de matéR 
rias que versam sobre o mesmo assunto~ .;\provado. 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lel do Senado 
n' 226, de 1983 (n' 7.500186, naquela Casa), que concede 
anistia a dirigentes siJidiCais punidos com base na legislação 
trabalhista. Aprovado, nos termos- do Requerimento n9 

765/92, tendo usado da palavra os Srs. J'lelson Carneiro, 
Jutahy Magalhães e :iju111berto Lucena. A Çomiss~o_Dire-
tora para redação final. - __ _ __ 

Projeto de Lei da Câmara n' 9, de 1990 (n' 4.432 
/89, na Casa de origem), que Cria o Programa Diário do 
Congresso Nacional para divulgação dos trabalhos do Po­
der Legislativo na televisão, e determina outras providên­
cias.Discussão adiada, para exame da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania nos termos do Requerimento 
n"' 749/92, lido em sessão anterior, tendo usado da palavra 
os Srs. Chagas Rodrigues, Humberto Lucena e Cid Sabóia 
de Carvalho. · 

Projeto de Lei da Câmara n' 33, de l992 (n' 3.759189, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a profissão de Guia 
de Turismo e dá outras providências. Apreciação sobres­
tada, após parecer de plenário favorável, e abertura d~ 
prazo para oferecimento de emendas durante cinco sessões 
ordináriãs. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1992 (n' 
.107191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet-Radiodifus~o sonora, em onda 
média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí. Votação 
adiada por falta de quorum, tendo usado da palavra os 
Srs. Jutahy Magalhães e Aureo Mello. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74, de 1992 (n' 
127191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., 
para explorar serviço de radiodifuSão sOrióra -em freqüência 
modulada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo, 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 
140191, na Câmara dos Deputados), que aprova o. ato qÚe 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda., para explorar serviço de radiodi-_ 
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fl,!sáo sonora_ na Cidade de Muzaffibinho, EsÍado de M_inas 
· Gerais.-votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1991-Comple-
- mentar, de autoria do Senador Mauricio Corrêa, que deter­

mina os casos em que as forças estrangeiras possam tran­
_sft~r pelo território nacional ou nele permanecer tempora­
riamente, mediante permissão do Presidente da República. 
independente da autoriZação do Congresso NaciOnal, nos 
termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, inCiso II 
e 84, inciso XXII, da ConstituiçãO Federal. Votação adiada 
por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
. SENADOR RONALDO ARAGÃO __::Fraudes e ir~ 

regularidades nas eleições, de 3 çle outubro, no Estado 
de Rondônia. _ · 

SENADOR ESPER!DIÃO AMIN- Transeurso do 
"Dia do Professor". 

SENADOR MARCIO LACERDA- Apelo em fa­
vor da elaboração pelo Congresso Nacioilal de dispositivos 
legais que discipline a utilização e movimentação de contai-

- ners no País, de vital importância para a dinamização do 
Mercosul. 
- . SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Conside­
rações a respeito das várias causas_da crise que vive hoje 
o. Pólo Petroquímico de Camaçari e os graves acidentes 
de trabalho provocados pelo envelhecimento dos equipa-
mentos industriais. .. 

- 1.3.2 - Comunl_C:açãO _da PresidêJtc_~a 
- Término. de prazo para apresentação de emendas 

ao Projeto de Lei do Senado n"' 77/92, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. . 

1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
N" 397 a 399, de 1992 
3- ATO DO DIRETOR-EXECUTIVO DO CEGRAF 
Despacho ao Processo n' 1.356192-1 
4- ATA DE COMISSÃO 
5 - MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-L.ÍDERES DE PARTIDOS. 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN­
TES 
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Ata da 207a Sessão, em 15 de outubro de 1992 

2a Ses~o Legislativa Ordinária, da 498 Legisla~a 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni Veras e Magno Bacelar 

ÀS14HORASE30MINUIOS,ACHAM.SBPRBSEN-
7ES OS SRS. SENADORES: 

Aftbnao CaJ111U1!0 - Albano Franco - Amazonino Men­
des - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Ve­
ms - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - César Dias - Cba­
gaa Rodrigues - Cid Sabo!a de CaiValho - Darcy Ribeiro -
Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio 
Álvares - E~as Faria - Esperidiao Amin - Epitác!o Cafetei­
ra - Flaviano Melo - Garibaldi Alves Filho - Gerson Camata 
- Gwlhenne Palmeira - Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior 
-Jarbas Pasoarinbo- Joao Calmon- Joao França- José Fo-
gaça-José Richa - Júnia Marise - Jutahy Magalhaes - Lavoi­
sier Maia - l.ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista -
Luefdio Portella - Magno Bacelar - Man.•ueto de Lavor -
Marco Maciel - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira 
Filho - Nabor Júnior- Nelson Carneiro - NeL.an Wedekin -
Pedro Teixeira - Ronaldo Aragao - Ronan Tito - Ruy Bace­
lar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamo-s nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, comunicação que será lída pelo Sr. lo:> Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 15 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
De acordo com o Regimento Interno desta Casa, venho 

indicar como membro titular da ComíSsão Parlamentar de 
Inquérito, destinada a investigar a situação atual da evasão 
fiscal no País, em substituição ao Senador Fernando Henrique 
Cardoso, o Senador Jutahy Magalhães. 

Aproveito a oportunidade para renovafa V. Ex~ meus pro­
testos de consideração e apreço . ....:..:... Senador Chagas Rodri­
gues, Vice-Líder do PSDB no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Será feita 
a substituição _solicitada. -

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 760, DE 1992 

Na forma do disposto no art. 43, inciso II, do RegimentO 
Interno, requeiro licença, dia 16 de outubro em curso, a fim 
de pronunciar conferência no Tribunal de Contas do Muni­
cfpio de São Paulo, conforme convite anexo. --- -

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1992. =-Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu, do Governo do Estado de Santa 
Catarina, o Offcion• S/50, de 1992 (n• 10.518/92, na origem). 
solicitando, nos termos da Resolução-o"' 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorização para contratar operação de crédito exter­
no, para os fins que especifica. · 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos._ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)·- Comunico 
aos Srs. Senadores que, durante a manhã de hoje, me deslo­
quei ã cidade de São Paulo. na companhia do Líder do PMDB 
nesta Casa, Senador Humberto Lucena, e dos Srs. Senadores 
Pedro Simon, Mário Covas e Eduardo Suplicy, a fini de levar­
mos as çondolências do Senado à famflia do ex-Senador Severo 
Gomes e do Deputado -plysses GUimarãeS, cuja ésposa, Dona 
Mora Guimarães, foi sepultada às 10 horas da manhã de hoje. 

Retornei a tempo de participar desta sessão que se realiza, 
ainda na expectativa ~e que seja localizado, nas próximas 
horas, o corpo do saudóso Deputadp Ulysses Guimarães, figu­
ra exponencial da vida pública brasileiia. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavrã. ao Primeiro orador inscrito, Senador 
Marco ~aciel. · 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho hoje à tribuna tratar de assunto que 
reputo de fundamental importância, não apenas para que o 
País consolide as suas Instituições polítiCas;-mas tãnibém para 
que Possa desenvolver um processo de desenvolvimento que 
seja sinônimo de justiça social. _ 

Reporto-me, Sr. Presidente, à questão da criança e do 
adolescente, objeto de proteção especial consignada na nova 
Carta ConStitucional, promulgada no dia 5 de outubro de 
1988 e que representou, a meu ver, um marco muito impor­
tante no reconhecimento e nas conquistas dos direitos da crian­
ça e do adolescente. 

Transcorreu no dia 12 passado o sempre muito celebrado 
Dia da Criança. Aproveitó a OpOrtunidade, próximos Qué 
estamos desse dia, para registrar um fato ocorrido em nosso 
País de enorme significação histórica dentro desse contexto 
de reconhecimento dos direitos da criança e do adolescente. 

Refiro-me, Sr. Presidente, a mais um passo dado pelo 
chamado Pacto peJa Infância, que vem sendo coordenado 

por instituiçõeS da sociedade civil e dos Governos Federal 
e Estaduais, a nível nacional, a cargo de c;luas instituições 
extremamente respeitáveis: de um lado a UNICEF, através 
do seJ.i representante em nosso País, o Sr. James Grant, asses­
sorado pelo Secretário ExecutiVo do Pacto pela Infância, o 
Sr. Agop Kayayan; e de outra parte, pela CNBB, que tem 
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à frente o ilustre Arcebispo de Mariana, Dom Luciano Mendes A esse ~ncontro cornpareceram_não somente o Presidente 
de Almeida. da República, Ministros de Estado, mas muitos parlamen-

0 Pacto pela Infância acaba de publicar, graças aos esfor- tares, entre os quais V. Ex\ Sr. Presidente, que, na ocasião, 
ços desenvolvidos pelo Sr. Agop Kayay_an, a sUmula da _última proferiu um discurso muito apropriado ao evento. V. Ex~ 
reunião realizada, que ocorreu-aqui, em Brasfiia, Õo -dia 20 feZ questão de chamar a atenção para o fato de que graças 
de maio passado, tendo a presença de altos representantes ao que está inserido na Lei maior, hoje, já dispomos de meios 
do Congresso Nacional, à frente o Presidente __ desta Casa, legais para assegurar ampla proteção ao menor, incluindo 
Senador Mauro Benevides, representantes do Poder Execu- o estatuto discutido e votado em tempo hábil no Congresso 
tivo, o então Presidente da República, Dr. Fernando Collor Nacional. De fato os direitos da criança e do adolescente, 
de Mello, sem contar um sem número de autoridades, inclusive que foram consignados na Carta Constitucional, tiveram de­
cinco Ministros de Estado e, praticamente, todos os Governa- pois a sua exeqüibilidade asseguradã Jace a àprovãção de lei 
dores das diferentes Unidades da Federação brasileira. _ comgle~entar que deu, conseqüentemente, eficácia plena aos 

Sr. Presidente, de alguma forma, o chamado Pacto pela dispositivos, aos mandamentos constantes da Carta Constitu­
Infância busca tornar factível, exeqüível, aquilo que dispôs cional de 1988. 
o legislador constituinte-; ou seja, uma maior proteÇão-ein V. Ex\ Sr. Presidente, presidindo a primeira reunião, 

. nosso País à criança e ao adolescente. . f_e~~_l,lm discurso_. como Presidente do Congresso Nacional, 
Quem fala em proteção à criança- e ao adolescente se alusivo ã questão da criança e do adolesceD.te_e a este momen­

reporta, de modo especial, ao reconhecimento de dois direitos toso problema, aproveitan9o a ocasião n~o so.m_ente para tra­
que podemos considerar absolutos, aqueles relativos ã educa- zer o apoio do Congiesso Nacional a esse moviro6nt0, mas, 
ção e ã saúde. Para que esses direitos sejam, de fato, efetiva:..- também, faria tudo que estivesse ao seu alcance_ para viabilizar 
mente assegurados ã criança e ao adolescente não bastam a efetiva fruição desses direitos. -
os dispositivos legais, é fU.Ddamentai que, ao lado disto, haja DiSse V.Ex~: 
uma mobilização da sociedade para que o Governo seja, "Na condição de Presidente- dq Congresso NaciO~ 
de outra parte, impelido a tornar_ reais, concretas e tangíveis nal, asseguro aos Prefeitos, aos Veteadores, aos Gover-
essas conquistas constituCionaiS. nadares, às autoridades de todos os níveis e às demais 

O Pacto pela Cii3nç3 tem esse objetiVO-. É um pacto pessoas com parcela de responsabilidade, 0 total apoio 
constituído por instituíç6es goverriamentaíS e não-governa- no encaminhamento de providências que dependam 
mentais e tem feito uma mobilização realmente notável, no de nossa deliberação." · 
sentid9 de qy.e esses direitos sejam coJjetamente observados. Por outro lado, Sr. Presidente, durante a reunião, .ouvi-

Diria que, dep~is-da Consti!~ção de ~19-88, ocorreu, em . mos a palavra de uma pessoa que aqui, no Brasil, se caracteriza 
1990~- um fato rriuito significativo por ocasião_ da reunião da como um grande defensor da criança, que é o Se_cretário 
Assembléia Geral da ONU, posto que naquela ocasião, no Executivo dó Pacto pela Infância, qUe iritegra tambéin os 
histórico encontro de representantes de cento e cinqüenta quadros do UNICEF. Refiro-:me ao Sr. Agop Kayayan que 

e nove países, entre eles setenta e um chefes de estado, a pronunciou um discurso muito importante sobre a questão_. 
cúpula do mundo definiu aS riletãs a serem atingidaS até o Sr. Presidente, aproveito a ocasião para solicitar a trans-
·final deste século. crição, nos Anais dos nossos trabalhos,. do discurso_ do Sr. 

Quase dois anos depOis, em outubro de 1991~ _um grupo Agop Kayayan, porque S.S§ faz um histórico -de como se 
ainda pequeno reuniu-se no Brasil para criai' um moVimento desenvolve toda essa mobilização não governamental em favor 
que passou a chamar-se- como eu disse há pouco- Pacto da crianç4 e do adolescente. 
pela Infância, não áfienas para fazer valer os compromissos Como fato extremamente a1,1spicioso, durante a referida 
assinados pelo Presidente Fernando Collor na ONU, como reunião, os Governadores assinaram uma declaração de com-
também para comprometer a sociedade ciVil e os poderes promisso~ Essa declaração de compromisso é precedida de 
constituídos com a decisão de mudar _u_I_lla realidade cruel uma série de considerandos. entre os quais eu gost~ria de 
e impiedosa que fere milhões de crianças np Brasil.~_ ___ _ lembrar t;:'S seguin:t~s_: gue há, no Brasil, cerca de 60 milhões 

Um mês depois, 0 Pacto pela Infância já somava mais . de brasileiros_ na faixa_ de O a J7 ;t.nos; que, a cada hora, 
de c_em representantes da sociedade civil organizada e das morrem trinta crianças de menos de um ano no Brasil; que 
instituiçõespúbJicas. Estandoentreessaspessoas, tiveoportu- mais de 15% d_as crianças menores Qç cinco anos_sofrerp cl~ __ 
nidade de subscrevê-lo. Fui, talvez, um dos primeiros subscri- . desnutrição crônica; que mais de 50% das crianças e dos ado­
tares, por reconhecer a importância e a transcendênç_ia dos__ lescenfes _vivem em famüias com renda familiar per ca:pita 
objetivoS tiaçados. pelos institUidores do Pacto._ ·· de até meio salário mínimo; que cerca de 4 milhões de crianças, 

entre 7 a 14 anos, de famílias pobres, não freqüentam a escola, 
Posteriormente, Sr. Prcsidente,oPactopelalnfânciarea- sobretudo as que residem nas periferias urbanas e na zona __ 

lizou uma série de reuniões visando, inclusive, obter a desejada rural. 
mobilização do Poder Central. Agora, mais recentemente, Entre as observações feitas pela declaração de compro-
a partir do dia 20-de maio, irticiou-se um. movimento, dos missa a que me refiro, diz-se, também, com inteira proprie-
Govemadores, coro o objetivo de fazer com que as conquistas dade, que o sistema escolar é altamente seletivo e ineqüitativõ, 
constantes da Carta Federal tivessem repercussão também _ já que, de cada 100 crianças matriculadas na 1~ série, só_ 47 
nos Estados e no Distrito Federal. che_gam à 4~ série e apenas 20 c-oncluem 0 primeiro gn~u. __ _ 

O fato é que- foi feita erii 20 "de maio :...._ friso· - Uma POr aí se vê o nível de evasão que ainda actisã- à escola 
reunião 'que congregou vinte e quatro dos vinte e sete_Gover- básiCa brasileira, sem contar- o que é muito grave também 
nadares. Os três Govern-adores que não puderam comparecer, _o problema da repetência. 
por m0tivo justifícado, mandaram representantes devidamen- Então, ao refletirmos sobre a questão da crianç<,l_e do 
te habilitados. adolescente, não poderíamos deixar de pensar nas enormes 
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carências que ainda marcam o mapa educacional brasileiro, 
ou seja, deve~_s_e investir muito amqa no território da educação 
e mobilizar não apenas _o Governo, mas toda a s-ociedade 
para que se conscientize de que sem educação não há cidada,nia 
e sem cidadania não há nem democracia, nem dçsenvolvi­
mento. 

Sr. Presidente, voltando ao assunto referente à declaração 
dos Governadores, ela representa um ganho qualitativo muito 
importante na proporção em que os Governadores reafirma­
ram compromissos assumidos pelo Governo Federal; compro­
meteram-se a dar prioridade absoluta _à criança, Coiiforme 
preceito constitucional; concordaram 'com a necessidade de 
que as políticas_económicas e demais políticas públicas, em 
todos as instâncias do poder público, evitem que-reajusteS 
sem dimensão humana atinjam novamente Os inenos favore­
cidos, especialmente mulheres e crianças de class~ economi­
camente mais desfavorecidas; defenderam o fim da impuni­
dade de .assassinatos de crianças e de adolescente_s_ e, ma_is 
uma vez, a busca de melhores condições san_i_tã.ria.s_!!- educacio­
nais, sobretudo da criança e_ do __ adolescente, e, de modo espe­
cial, dos mais carentes._ 

Por isso, Sr. Presidente, poi- oportuno; solicito que fosse 
transcrita nos Anais desta Casa ·a declaração de ÇÇlqipromisso 
que os Governadores assinaram - praticamente por todos 
os Governadores que lá estavam presentes, com exceção de 
três_-, e que também conste dos Anais as propostas dos 
Governadores, como adendo aos compromissos que foram 
aprovados por consenso, apresentadas durante essa reunião, 
que _s_e realizou no dia 20 de m~io e que agora se torna, 
de alguma forma, do conhecimento públic9, com a divulgação 
dos seus resultados, que está sendo realizada pela UNICEF. 

Sr. Presidente, aproveito_ a_ ocasião para dizer que os 
instituidores do Pacto pela CrianÇa a·gófa-pãrfem pãra um 
outro campo não menos importante e, até diria, talvez um 
passo mais ousado, que é o de mobilizar os Municípios. Acre­
dito que o momento é muito bom, porque acabamos de reali­
zar as eleições municipais e;conseqüentemente, novos Prefei­
tos, vice-Prefeitos e Vereadores ascendem ao proscénio da 
vida das suas cidades. É necessário, conseqüentemente, que 
essa mobilização chegue aos Municípios. Enfim, a vida é um 
assunto local. A vida começa na primeira célula da organização 
política, que· é o Município. Município que;-pela nova Consti- · 
tuição, se tornou ente federativo. 

Então, o Pacto pela Criança vai vOltar a se reunir muito 
brevemente para, desta feita, mobilizar os PrefeitOs. Acredito 
que esse será- friso mais uma vez- o passo mais impórta:nte, 
se bem que o mais ousado, porque significará ·mobilizar mais 
de 5 mil edis em todo o País, mobilizar Vereadores e Prefeitos, 
mobilizar, enfim, a comunidade, a partir da sua primeira célula 

- da organizaÇão política, que é o municípiO.-
Daí por que, Sr. Presidente,' aproveito a ocasi-ão -para 

dizer o quanto acho apropriado o esforço que está sendo 
feito pelos instituidores do Pacto pela Criança, inclusive o 
esforço que vem sendo feito, de modo especial, por duas 
instituições que se dedicam quase que exclusivamente a essa 
questão: A UNICEF, através de seus representantes, Agop 
Kayayan e James Grant, e a CNBB, através d~ grande traba­
lho que realiza o Arcebispo de Maríaria~ Dom Luciano Mendes 
de Almeida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como disse há pouco, 
falar na questão da criança e na questão do adolescente signiK 
fica falar, basicamente, na questão da saúde e da educação. 
Sr. Presidente, nunca é demais insistir na neceSsidade de bus- -

carmos melhorar o desempenho do setor educacional em nosso 
País. _ . _ ___ - -. -

Tenho, para mim, que toda a sOciedade brasileira está 
conscientizada da importância da educação. No entanto, ape­
sar de estarem todos conscientes de que a educação de_ve 
ser a grande prioridade a ser perseguida, pouco ainda se faz 
nesse território. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Marco Maciel, V. 
Ex; me concede_ um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL- Ouço, com prazer, o nobre 
S~nador Esperi~ião Amín.: - -

O Sr. ~perldião Amin- Nobre Senador, cumprimento 
V-. Ex• pela sensibilidade que mais uma vez revela ao ab_ordar 
esse tema. É um tema amplo e tão complexo quanto são 
complexas, até por definição, as raf:zes dos problemas_ que 
a nossa sociedade vive e os problemas que a nossa sociedade 
está gerando. Quando se fala em infância e se contempla 
o quadro que a sociedade brasileira apresenta, podemos ver 
ou divisar a complexidade das raízes dos problemas atuais 
e- vindOuros. Então, exatamente- por isso, quero enalteCer 
a iniciativa de V. E~ ao abordar esse assunto_ que, para mim, 
é-faSCinante, apaixonante. Inclusive, "o-l'egistro que V. EX~' 
faz desse Pacto, acrescido das informaÇões oriundas do traba­
lho do UNICEF, me-n!ce, igualmente, o meu aplauso. Uma 

-das c_cmdeçorações que recolho do esforço que, como homem 
público, pude até aqui- desenvolver, foi o trabalho que tive 
a aventura de ver realizado, muito_mais do que realizar, quan­
do Governador de Santa Catarina, no período 83!87, intitulado 
Pró-Çriança. Trata-se, ~xata~el}te, de uma espécie de pacto, 
a nível estadual, sem criar qualquer espécie de organismo 
novo·, mas apenas procurando rac-ionalizar os esforços das 
dezenas de entidades públicas, privadas, comunitárias, munici­
pais, que já existiam nO meu Estado naquela época; esforço 
esse que representou, em números objetivos, uma substancial 
melhora do quadro de assistência à criança. particularmente 
à criança de zero a seis anos, mas também à criança e ao 
adolescente no meu Estado_. Esse trabalho foi_ reconhecido 
pela própria UNICEF, à época dirigida aqui, no Brasil, pelo 
Sr. John Donoheu e que produziu um documento conside­
rando aquela como uma iniciativa feliz, exitosa, -ná épOca, 
a nível internaciona_l. Mas é claro que não resolvemos todos 
os problemas, nem conseguimos, até hoje, aprimorar o sufi­
ciente aquela iniciativa. Tanto o· meu Estado quanto o Brasil 
convive com um quadro realmente preocupante. Por isto, 
o seu registro merece a preocupação de todos nós. Esta não 
é a primeira vez que V. Ex~ fere este asSunto, riem é a primeira 
vez que eu o abordo aqui, no âmbito do Senado, porque 
as nossas atenções estão justificadamente desviadas para a 
tragédia política e institucional que o Brasil vive, além da 
tragédia pessoal que envolve a figura do Deputado Ulysses 
Guimarães, da _sua __ esposa, do ex-Senador Severo Gomes e 
sua espcisa, além do piloto do helicóptero, desaparecidOs ou 
falecidos na última segurida-feira, exatamente no Dia da 
Ct;iança. Mas esse desvio das nossas atenções não IDe autoriza, 
através deste aparte, de deixar de pelo menos fazer chegar 
a V. Ex~ os cumprimentos pelo tema que aborda neste instante 
e pela forma como faz, repito, coerentemente com outras 
abordagens que já fez a respeito deste assunto. Tudo que 
pudermos fazer para racionalizar, para motivar, para integrar, 
com vistas a atender o desafio da criança e do adolescente 
no Brasil deve sempre merecer o nosso· aplauso e o nosso 
entus_iasmo. Estas são as razões fundamentais deste aparte. 
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O SR. MARCO MACIEL - Nobre Senador Esperidião 
Amin, eminente Líder do PDS no Senado Federal, começo 
por responder o aparte de V. E~ agradecendo as referências 
que faz sobre a oportunidade do tema que ora trato aqui 
nesta Casa. ---- - - ---- -

Em segundo lugar, devo, também por dever de justiça, 
salientar que V. Ex• tem demonstrado ao longo de sua vida 
pública, -quer como Governador, quer como Parlamentar, 
quer como Prefeito, uma preocupação muito gfaride com a 
questão do menor, ligada, sobretudo, à questão da educação. 
Aliás, não somente V. EX", como também sua senhora, a 
Deputada Angela Amin, que tem demonstrado idêntica preo­
cupação quanto- ao tratamento dessa questão-. Isso_ faz com 
que vejamos de alguma forma, muito sedimentada, no Con-­
gresso Nacional, a luta em favor dos direitos da criança ê 
do adolescente, de modo muito particuhir, a Iiita para que 
lhes sejam dado aqueles direitos básicos e fUndamentais que 
passam necessariamente pela questão da educação e da saúde. 

Sr. Presidente, aproveito a ocasião para, antes de encerrar 
as nj.hhas palavras, tecer brevíssimas consi~er~çóes sobre o 
próximo passo que será dado pelo Pacto da Infância, que 
apoiado no arL 227 da Constituição Federal, pretende partir 
agora no campo municipal para um reconhecimento dos direi­
tos do menor em nossa Pátria. A campanha "Criança Priori­
dade Municipal" começou, inclusive, atuando ainda durante 
o período eleitoral deste ano, dir(gindo-se aos candid~tos a 
Prefeitos e Vereadores não apenas para obter o seu compro­
misso antecipado com as causas em defesa do bem-estar da 
criança, mas para orientá-los nas ações que dêem prioridade 
à saúde e à educação, no combate à violência contra as crian­
ças, buscando que essas ações fossem também empreendidas 
a partir do próprio município. 

Naturalmente uma das preocupações é criar, a nível muni- · 
cipal, um Conselho Municipal de Saúde e um Conselho Muni­
cipal de Educação. O Conse1ho Municipã.r de Saúde respal­
dado nas Leis n•s 8080 e 8142 e o Conselho Municipal de 
Educação com fundamento naquilo que estabelece a Lei de 
DiretriZes e Bases da Educação. Além disso, outros compro­
missos serão buscados a nível municipal, inclusive que na 
formação. desses conselhos_ se busque fazer com que todas 
as instituições e·representa-ções da comunidade sejam mobili­
zadas; isto é, fazer com que o Conselho efetivamente repre­
sente o sentimento do município e não seja apenas o querer 
ou a vontade de determinada facção (por exemplo, do prefeito 
ou de uma c_orrente de vereadores), mas que seja resultado 
de um querer coletivo de toda a instância muniCipal. 

- Sr. PresTclente·;-acrealtOTlrmeiiiente-que Cõnl éS-Se frilba-­
lho conseguiremos fazer com que haja a univetSalizaç-ão do 
reconhecimento _dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Tenho presente que a verdadeira democracia é a da partici­
pação, ou seja, só vamos conseguir resOlver efetivamente os 
nossos problemas maiores na proporção em que consigamos 
mobilizar toda a sociedade. 

O Pacto pela Infância tem, sobretudo, essa virtude, ou 
seja, por ser uma instituição rião governamental, busca não 
somente agregar as forças do_Governo, nos-seus· maiS diferen­
tes níveis - Federal, Estadual e Municipal -, mas busca, 
também, despertar e mobilizar os diferentes segmentos da 
sociedade para uma tarefa que não é- -somente do Governo, 
mas de todos. Ou seja, uma-tarefa que deve ser conseqüen­
temente preocupação de todos aqueles que desejam· ver em 
?osso País a democracia consolidada e, sobretudo, um pro- · 

cessõ justo de desenvolvimento. Um processo de deseôvol­
vimento que contemple a todos, que torne o País uma socie­
dade menos desigual, mais justa~ que torne uma sociedade 
Onde todos tenham igual participação, abolindo-se, assim, a 
enorme exclUSãO social, que ainda marca o País de maneira 
muito aguda nos nossos dias. 

São estas, Sr. Presidente, as palavras que ·gostaria de 
dizer sobre o assunto. Aproveito a ocasião para pedir a V. 
Ex~ que determine a transcrição nos Anais da Casa dos discur­
sos do representante da Unicef em nosSo __ País, Sr. James 
Grant; dO representante do Coordenador do Pacto pela Infân-­
cia, Sr. Agop Kayayan, bem assim, do discurso de _V. E~ 
durante a solenidade de abertura do encontro do Pacto dos 
GOvenlidores Pela Infância. Finalmente, que V. Ex~ permita, 
tani.bém, a transcrição nos nossos Anais, por conSiderar uma 
peça importante nesta CaSa, que ê. a Casa da Federação, a 
declaração de compromisso dos Governadores, posto que· ela 
reflete o estado de espírito que parece mover os governadores 
estaduais e do Distrito Federal no sentido de que haja um 
reconhecimento mais expressivo, maiS generalizado dos direi­
tos da criança e do adolescente, que foram reconhecidos de 
forma correta e apropriada na Carta Constitucional que pro­
mulgamos em 5 de outubro de 1988. 

Era o que eu tinha a dizú, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

_ O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo -ll 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO. (PRN - !'E. Proriimcia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiciente, 
Srs. Senadores. Dois asSuntos me trazem a esta tribuna: hlicial­
mente, desejo congratular-me com o Senador Albano Franco. 
meu companheiro de Partido, que foi reeleito, já pela se"Xta 
vez, Presidente da Confederação Nacional da Indústria. Isto 
significa que o Senador Aibano Franco é um homem que 
conhece profundamente os problemas nacionais, principal­
-mente nesse setor que comanda a produtividade do País. 

Tenho absoluta certeza de que todo o Senado, neste ins­
tante, parabeniza e homenageia o nobre Senador Albano 
Franco por esse cargo que é da maior inlportância para a 
economia do Brasil. O Senador Albano Franco, que repre­
senta o Estado de Sergipe- um Estado que considero o "Jar­
dim do Nordeste"- aqui no Senado Federal, tem feito um 
grandioso trabalho em benefício do seu Estado, pois conhece 
profundamente os problemas do Nordeste. · _ 

Na Confederação Nacional da Indústria, S. Ex~ é umâ es­
pécie do pára-choque; é um homem que dialoga com todas 
as camadas da sociedade e apresenta posições importantes 
e muitas vezes decisivas nos entendimentos nacionais que di-
zem respeito à economia deste País. ---- -

Portanto, como Líder do_ PRN, como companheiro ·do 
Senador Albano Franco, quero me parabenizar com a elas-. 
se empresarial brasileira pela indicação para -mais um man­
dato. 

O Sr. Marco Maciel - V .EX!' Me pennit_e um aparte, 
nobre Senador Ney Maranh:ão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, ouço V.Ex•, 
nobre Senador Marco Maciel, Líder do PFL. 

O Sr. Marco Maciel -Nobre Senador Ney Maranhão,· 
gostaria de, por intermédio desse. _aparte, associar-me à mani­
festação de V.Er, no momento em que registra mais uma ree­
leição - assim podemos dizer --do Senador Albano Franco ~ 

I 
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para a presidência da Confederação Nacional da Indústria. 
Conheço S. Ex~ de longa data: fomos contemporâneos de 
bancos acadêmicos na tradiciOnaJ. faculdade d_e Direito- de 
Recife; além disso, conheço-o também por um felacionarnento 
pessoal entre a sua familia e a minha- seu pai, o ex-Deputado 
Augusto Franco, e me-u-pai, tai:nbém Deputado Federal, já 
se conheciam há bastante tempo e, conseqüentemente, o nosso 
relacionamento é muito próximo. Não posso deixar de reco­
nhecer no Senador Albano Fr~nc.o. alguém que alia o fato 
de ser um excelente político -_inclusive um destacado _inte­
grante do Partido que V. Ex' integra neSta Casa, o PRN 
-à condição de ótimo empresário, que se destacóü_ nos d_ife- _ 
rentes_ campos da atividade privada no nosso País. O Sr. Alba­
no Franco é um político que associa o seu enorme espírito 
público a uma vocação de servir também no campo da inicia­
tiva privada - posto que é um empresário que se volta para 
a promoção econômica do País - visando, sobretudo, os 
dividendos sociais que essa promoção _econômica_ pode ense­
jar, tais como geração de empregos, renda ~- riqueza para 
toda a população. Daí por que felicito V. Ex~ pelas palavras 
alusivas à reeleição -do Senad.or Albano Franco e . aproveito 
a ocasião para, em meu nome pessoal e em nome da Bancada 
do meu Partido, o PFL, solicitar a V. Ex~ que transmita ao 
ilustre Senador, com os nossos cumprimentos, os votoS de 
muito êxito no trabalho que realiza à frente da CNI. Hoje, 
a CNI é uma instituição extienüiinente respeitada, acatada 
e que muito tem ajudado o País, pelo debate, pela discussão, 
a encontrar o caminho da democracia - que é o que todo"s 
desejamos - que tem como fundamento a liberdade, com 
o reconhecimento da iniciativa príVada, com a--Capacidade 
de empreender de cada cidadão. Concl_uo o me1,1 aparte, cum­
primentando-o mais uma vez e levando ao seu discurso a 
minha solidariedade. 

O SR. NEY MARANHÃO - Seriador Marco Maciel, 
como- e-x-Governador de Pernambuco, político conhecedor 
dos problemas nacionais, principalmente do Nordeste, e Se­
nador da República, V. Ex~ tem um peso político-adminis­
trativo nacionaL É um homem progressista, um homem que 
reconhece no Senador Albano Franco aquela pessoa que luta--­
pelo bem -estar so_cial deste País. 

Com esse ap3ite, V. EJC' incorpora ao meu pronuncia­
mento o apoio do seu Partido, o que muito engrandece esse 
meu discurso. Tenho a certeza de que o Seriador Albano 
Franco ficará imiito- agradecido, pois ·a palavra de V. Ex~ 
é respeitada no Congresso brasileiro e no plano nacional. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
--nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer, nobre 
Senador Mauro Benevides, Presidente desta Casa. 

O Sr. Mauro Benevides -Senador Ney Maranhão, f~ 
questão de deixar a cadeira da Presidência para apartear V. 
Ex• e, assim, saudar igualmente a posse do Senador Albano 
Franco na Presidência da Confederação Nacional da lnd6stria. 
Recordo, nobre Senador, que há cerca de dois meses, quando 

. ocorreu a eleição do Senador Albano_ Franco para mais um 
mandato à frente da CNI, quase todos os Senadores presentes 
nesta Casa enalteceram naquele instante a sapientíssima deci­
são da categoria econômica que reempossou S. Ex~, ontem, 
na direção maior daquela entidade sindical de grau superior. 

_ Diria mais a V. EX": há cerca de 20 dias, quando o meu 
?stado elilpossava a D~retoria da Federação das Indústrias 

da. Estado d_o Ceará, que passou a ser comandada pelo indus­
tr_ial Fernando Serino Gurgel, Albano Franco, no exercício 
de uma liderança absolutamente correta e dinâmica, ali, em 
_Fortaleza, proferiu um discurso cintilante, fazendo uma aná­
lise aprofundada da realidade política, econômica e- social 
do País. 

Foi, realmente, uma obra primorosa que embeveceu pelo 
estilo utilizado e preocupou em razão das considerações teci­
das sobre a crise que se instalara no País e para cuja superação 
há necessidade de um esforço conjugado de todas as lideranças 
responsáveis do País. Acredito que o Sr. Senador Albano 
Fran_ço, nesse seu novo mandato que, nesta hora, deve signi­
ficar u_m desafio ainda maior e mais abrangente, haverá de 
dar uma contribuição positiva ao Poder Executivo, enfim, 
ao Congresso Nacional e a todas aquelas forças que, nesse 
instante, devem se unir e se congraçar para que ultrapassemos 
os percalços que vivenciamos. Quero, neste aparte· a V. Ex~. 
nobre Senador Ney Maranhão, em meu própriO riorne - e 
acredito, até, que ,POderia fazê-lo em nome dos nossos 79 
colegas, já que o 80jseria V. Ex~ e _o 81~ o Sr. Senador Albano 
Franco que, obviamente, recolhe essa manifestação. Mas, por­
tanto, eu diria que poderia falar em nome de todos os nossos 
colegas para dizer que a presença do Sr. Senador Ney Mara­
nhão. na tribuna, espelha a unanimidade de pensamento no 
Senado que aplaude a posse do Sr. Albano Franco e, com 
essa manifestação, na tarde de hoje, o estimula para que 
S. Ex~ cumpra o seu mandato com a_ma,ior dignidade, trab~­
lhando infatigavelmente para que o País retome a trilha do 
desenvolvimento e do bem-estar social. 

O SR- NEY MARANHÃO- Senador Mauro Benevides, 
Presidente do S_enado Federal, o testemunho de V. Ex~, nesse 
aparte, é uma prova evidente do peso·da_capacidade de homem 
público do Senador Albano Franco,· de empresário progres­
sista. de homem que administra uma· área já ç,-ela seXta vez 
consecutiva, sendo reeleito. 

O aparte de V. Ex~ testemunha o' respeitO e 6 tirocínio 
que-o Senador Albano Franco tem por tudo aquilO que assume 
a responsabilidade, não só no manç:Iato popular mas também 
no mandato de executivo que ocupa pelo sexto ano na CNI; 
é motivo de satisfação e .de alegria para todos nós que somos 
seus colegas, e isso significa, Senador, Pre~idente Mauro Bene­
vides, um estímulo e um exemplo, não só para a classe empre­
sarial mas também para a classe política - no bom sentido 
--deste País. 

Agradeço a V. Ex• 

A Sra. Júnia Marise- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR- NEY MARANHÃO - Ouço o aparte da nobre 
Senadora Júnia Marise. 

A Sr' Júnia Marise -Senador Ney Maranhão, o perfil 
do Senador Albano Franco pode ser muito bem atestado pelas 
opiniões que cOlho no empreSariado mineiro, principalmente 
na Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais. Em . 

__ todas as oportunidades apresentadas através de eventos e reu­
niões com a participação do empresariado mineiro eles sem­
pre foram unânimes em atestai' as qualidades do nobre Sena­
dor Albano Franco. Por iss9, quero manifestar, nessa opqrtu­
nidade, a expressão do nosso sentimento pela reeleição do 
nobre Senador a quem V. Ex\ com muita juStiça-, enaltece, 
neste moin.ento, inclusive como Líder da Bancada do P_ar_tido 
da Reconstrução NaC:ionaJ, ao qual o Senado-r Albano Franco' 
pertence nesta Casa. Entre todas.as manifestações que ouvi­

_ mos aqui, por parte dos nobres Seriadores, com relação a_ 
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atuaçãÕ do Senãdor Albano Franco, uma é preciSo destacar. 
Vi com muita satisfação que o nobre Senador Albano Franco 
no discursu de. sua posse à reeleição da Presidência do SNI? 
de grande ênfase ao setor pi:'odutivo e empresariã.I do País 
com relação a adoção de novas medidas que se apregoam 
na implantação da reforma fiscal e no ajuste fiscal. Precisa­
mos. efetivamente, colher os subsídios em todos setores da 
sociedade. Ontem, falaram os empresários, amanhã ouvire­
mos os trabalhadores, porque só através da manifestação de 
toda sociedade é que os nossos governantes pOderão auferir 
esse sentimento da opinião pública na adoção de qualquer 
medida que; de uma forma ou de outra, venha criar algum 
impacto na sociedade brasileira. Essa manifestação foi das 
mais importantes neste moinento e ela serve, mais uma vez, 
de referencial, de termômetro da sociedade brasileira. Com 
essas palavras eu gostaria de manifestar o ffieu sentimento 
como também o sentirnentõ do empresariado mineiro que 
sempre correspondeu a confiança e a expectatiVa do Presi~ 
dente da CNI. 

O SR. NEY MARANHÃO~ Nobre Senadora Júnia Mari-­
se, o-aparte de V.Ex~ vem engrandecer e justificar, coni muita­
propriedade, essa homenagem que estamos prestando ao Se~ 
nador Albano Franco na ocasião em que está sendo reeleito 
pela sexta vez para esse importante órgão do desenvolvimento 
nacional. 

Pertence V. EJé-', nobre Senadora, a um Estado de grande 
importância e -peSo não SÓ político -cOmO" administrativo e eco~ 
nômico tendo ocupado cargos de maior importância no seu 
Estado - de .Governadora do Estado de Minas GeiaiS~ de 
Deputada Federal, de Senadora da República - tem uma 
experiência muito grande. Quando fala, tem autoridade para 
tanto, porque conhece, já passou por esses cargos, não apenas 
no que concerne à parte técnica, mas no que diz respeito 
à parte prática e administrativa, sertdo conhecedora profunda 
dos setores econômicos e políticos de seu Estado. 

Portanto, Senadora Júnia Marise, quando V. Ex~ disse 
que o Senador Albano Franco é a pessoa talhada nesse mo~ 
menta do entendimento nacional, V. Ex~ tem razão. Deve 
vir para esta Casa projetos de importância, como o aJuste 
fiscal, cujo teina tem que ser Ouvido por todos os segmentos 
para aprovarmos aqui não apenas o ajuste fiscal, mas uma 
justiça fiscal. 

A reeleição do Senador Albano Franco, como muito bem 
disse V. Ex\ vai ser o esteio, o equilíbrio para o diálogo 
que, também, tenho certeza, será bom para o Brasil. 

Agradeço o aparte de V. Ex•. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com prazer, concedo o 
aparte ao nobre Senador. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Ney Maranhão, 
desejo solidarizar-me inteiramente com a sua magnífica ora~ 
ção, aplaudindo a recondução à presidência da Confederação 
Nacional da Indústria do nosso ilustre Colega . Tenho, como 
V. Ex~, profunda convicção de que o Senador Albano Franco_ 
é uma das mais fascinantes perSonalidades do mundo industrial 
do nosso País. S. Ex• realmente nunca foi um homem ávido 
de lucros. A preocupação que o fascina, que o empolga é 
sempre a preocupação soda!. Estou convencido de que o Sena~ 
dor Albano Franco deve _ser, para todos os líderes empresariais 
deste País, tanto do c_omércio como da_indústria e da agricul­
tura, uma permanente fonte de inspiração. V. Ex~ fala em_ 
:Q2,me de todos os integrantes desta Casa no momen~o em_ 

que o Senador Albano Franco recebe mais uma consagradora 
demonstração do seu extraordinário valor. 

O SR. NEY MARANIIÃO - Senador João Calmon, o 
aparte de V. Ex•, neste momento, é de grande valia, porque, 
quando s~ f!ila no ~aior investimento que se pode dar a_ um 
país - a educação -, V. Ex~ é o líder. é o comandante._ 
E esse aparte é uma prova de que, assim como nós _todos 
desta Casa, V. Ex~ zela pela competência. O Senador Albano 
Franco, como muito bem disse V. Exa, é pelo social; é um 
homem de quem acompanhamos, passo a passo, dia a dia, 
as posições, a luta, não só em defesa da área política, que 
S. Ex~ representa tão bem, como Senador da República e, 
futuramente, tenho quase certeza, como Governador do Esta~ 
do de Sergipe. 

Num momento como esse, em que precisamos de entendi~ 
lnentos com pessoas confiáveis, na área da indústria deste 
País, prin~ipal!llente onde há 3glomeradqs junto à CNI, os 
grandes, médios e microempresários, precisamos conversar 
para chegarmos _a um enten4imento para o bem do País:_§ __ 
a reeleição do Senador Albano Franco V~io justarner:~te a ca~ 
lhar, rieste mom-entO, quando não Só nós mas V. Ex~ traz 
o testemunho do carinho, da estima e da confiança que temos 
por esse ilustre Senador. Esse será um m-arco para o entendi~ 
mento nacional. para o bem do nosso País. 

Agradeço a V. Ex~, Senador João Calmon. 

O Sr. Cb_agas Roddgues- Perroite~me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Çom muito prazer, riobre 
Senador Chagas Rodrigues. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Ney Maranhão, que~ 
ro me associar às justas palavras de V. ~x·. Realmente o 
empresariado brasileirO está de parabéns. A presença, mais 
uma vez, de Albano Franco à frente da Confederação Nacional 
da Indústria é motivo de confiança não só no futuro da institui~ 
ção, mas, estou certo, sua presença na continuidade dos traba~ 
lhos, na Confederação Nacional da Indústria, concorrerá para 
a solução dos grandes problemas que afligeiiJ a Nação brasi~ 
!eira. "S. Ex• é- um líder empresarial autêntico e um ilustre 
homem público. De modo que estou convicto de que o empre­
sariado e as lideranças dos trabalhadores continuarão essa 
política de entendimento em favor desta Nação. Hoje, mais 
do que a colaboração entre as classes e o entendimento entre 
os líderes autênticos dessas classes, faz-se necessária a colabo­
ração das entidades não~governamentais com as instituições -
públicas. Esse entendimento hoje, maiS do que nunca, é neces~ 
sário para que o País possa superar as difiCUldades que vem 
enfrentando. Quero, assim, associar-me a essas palavras justas 
e dizer que estamos certos de que Albano Franco, à frente 
da C.N.I., conseguirá novos êxitos_em favor da categoria eco­
nômica que dirige ,e -do entendimento en~~e as ~l~sses para 
o progresso eCondmicci~Social do País. 

Ó SR. NEY MARANHÃO- Senador Chagas Rodrigues, 
nós nos ·conhecemos há muitos anos, desde Os idos do velho 
PTB de Getúlio, que representávamos no Palácio-Tiradentes_. 

A trajetória política de V .Ex~, a sua luta s.empre pelos 
desfavorecidos, pela justiça social todas_ conhecemos. O aparte 
de V.Ex~ demonstra muito bem o reconhecimento por esse 
trabalho incessante. Uma prova disso é que ele se tem des­
dobrado. Quando é __ necessária sua presença nesses grandes 
entendirrientos com o Governo, quando há choque entre o 
capital e o trabalho, entre as classes empresa~iais e os trabalha-
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dores, está sempre Albano Franco liderando e_ss_a represen­
tação de importância para a economia do País, que são os 
empresários, a CNI. A intenção nunca é de tocar fogo, mas 
para ser o bombeiro. apagar o incêndio. 

V. Ex~ faz justiça ao Senador Albano Franco, porque 
neste momento que estamos passando, nessa transição, preci­
samos de homens como S. E_ro, para, juntamente com outros 
brasileiros, levarmos a nau deste País para u:ril portO -seguro. 

Agradeço a V. Ex•. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Ney Maranhão, 
V.Ex~ me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO - Com muito prazer ;-nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

O Sr.- Garibaldi Alves Filho - V. Ex• me desculpe por 
estar trazendo este aparte que, de certa maneira, está transtor­
nando a conclusão do discurso de V. Ex~. Mas é o apreço 
que o Senador Albano Franco desfruta nessa Casa que faz 
com que seja inter-rompido por todos os seus Colegas na tarde 
de hoje. Também quero_trazer a minha alegria pelo fato de 
Albano Franco ter tomado posse hoje pela manhã à frente 
da Confederação_Naçionat da Indústria e dizer que me associo 
a essas manifestaçõe_s que dão conta do equilíbrio com que 
S. s~ dirige esse. órgão, um equilíbrio necessário para- que 
o País possa viver um clima de entendimento numa hora como 
esta. A presença de Albano Franco na Confederação Nacional 
da Indústria é uma garantia de _que iSso vai ter desdobramento. 
Ao mesmo tempo, Senador Ney Maranhão, quero me congra­
tular com V. Ex~ por estar também o Rio Grande do Norte 
fazendo parte, novamente~ da direção-da< Confederação Nacio­
nal da Indústria, através da presença do empresário Fernando 
Bezerra, que também foi reconduzido, a exemplo do Senador 
Albano Franco. Muito obrigado. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Garibaldi_Alv~s 
Filho, quero agradecer ·o aparte de V. Ex~ que menciona 
a posse, pela sexta vez, do Senador Albano Franco e do ilustre 
Fernando Bezerra, que também foi recánduzido à Diretoria 
da CNI. Se não me fã.lha a memória, tive-mos um homem 
que, à semelhança de Albano Franco, esteve _mu"itos anos 
à frente dessa Confederação: Jessé Freire, ex-Senador. Te-­
nho certeza absoluta de que todo o_Brasil, todos os industriais 
e nós, da classe política, nos ufanamos, nos orgulhamos- em 
ver o nosso Senador no~amente çQmo Presidente dª_CQnfecle­
ração Nacional da Indústria, principalmente no momento em 
que estamos vivendo. Sabemos que o Senador Albano Franco, 
juntamente com a sua Diretoria, pela sua experiência, irá 
colaborar muito para minimizar essa preSsão e promoVei 
maior entendimento entre o capital e o trabalho. Obrigado 
a V. Ex~ 

O Sr. Lavoisier Maia- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, ouço 
o nobre Senador Lavoisie-r Maia. 

O Sr. Lavoisier Maia -_Se_nador Ney_ Maranhão, asso­
cio-me a V. Ex~, que, em boa hora, aplaude a reeleição do 
Senador Albano Franco para a Confederação Nacional da 
Indústria. Conheci o pai de S.Ex\ Augusto Frarico, que foi 
Governador do Estado de Sergipe na época em que eu gover­
nava o Rio Grande do Norte. Acompanhei de perto a luta 
de Augusto Franco e de todo o Nordeste no sentido de fazer 
com que um homem sério, seu filho, presidisse a Confede­
ra-çáo Nacional da Indústria. Albano vem se conduzindo com 

dignidade, correção, espírito público e equilíbrio. Tenho a 
certeza de que ele só irá interromper suas sucessivas reeleições 
para Confederação Nacional da Indústria quando for - e 
será- Governador do Estado de Sergipe. 

O SR. NEY MARANHÃO- E estaremos todos nos con­
gratulando com ele. 

O -Sr. Lavoi:Sier--Maiã- Com certeza, Senador Ney Mara­
n~ão_. Trata-se de mais um homem do Nordeste que, .Pelo 
sucesso, pela intelig~ncia, pelo equilíbrio. está sendo recondu­
zido a um alto posto desta Nação: Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria. Precisamos de homens sérios neste 
Brasil, sobretudo pela conjuntura difícil que estamos atraves­
!)ando. Agradeço ao Sen_ador Garibaldi Alves Filho por ter 
citado o Rio Grande do Norte na figü.ra de Fernando Bezerra, 
ilustre nordestino, reeleito tesoureirO da CNI. Nós, nordes­
tinos, estamos de parabéns; precisamos, unidos, mostrar a 
impOrtância da nossa Região ao novo Presidente da República 
-lutaremos para que o Presidente Itamar Franco tenha suces­
so. V. Ex~ é um digno nordestino, possuidor de um passado 
que admiramos, pela coerência e pelas demonstrações de espí­
rito público. Parabéns pelo oportuno pronunciamento que 
faZ V, Ex~. Na realidade, estamos todos de parabéns por ter­
mos Albano Franco novamente n'il Confederação Nacional 
da Indústria. Convivemos com S. Ex' nesta Casa e podemos 
testemunhar que se trata de uma pessoa ilibada, digna, de 
alto espírito público, como V. Ex•, como o Senador Garibaldi 
Alves e outros colegas que aqui estão e dos quaiS: tanto pr~ci­
samos nesta hora difícil. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Lavoisier Maia, 
V. Ex•, -cOmo ex-Governador, como homem público, conhe.ce_ 
!:>em_ os problemas do nosso Nord~ste $Ofrido, tão esquecido 
pelos Poderes Centrais. __ 

.V .. Ex• é um dos homens que, quando neces_sário, quan­
Po "pisam nos calos" do nosso nordestino, usa a arma pode­
rosa~ que possui: a tribuna. E, corno nordestino autêntico, 
que rião leva desaforo para casa, defende com convicção aquilo 
em que acredita, que é o Nordeste e_ a justiça social. 

Gos.to de_citar um país que, a meu ver, será o· país do ter­
ceiro milênio: a China. 

Apesar das diferenças ideológiCas; admiro muito o 'chefe 
da Revolução Chinesa, Mao Tsé-Tung. Ele dizia que, para 
uma giallde )Jlarcha, é necessário dar o primeiro passo. Esse 
prirneif6 -passo, dado pelo nobre Senador Albano F'ài.nco -
no início da sua vida pública de empresário, em Sergipe, comO­
Deputado, como Senador, agigantou-se a tal ponto que, como 
disse V. Ex~, assumiu o cafgo de maior importância pa-Ta o 
desenvolvimento do País. Com.o _homem que apaga um incên­
dio, Albano Franco não "toca fogo no circo". Tenho certeza 
de que esse ilustre sergipano- só sairá da CNI para ocupar 
o cargo de primeiro mandatário do seu Estado. Essa juStiça 
será feita pelo nobre povo do "jardim do Nordeste" -Ser­
gipe. 

Pç:trtanto, agradeço a V. Ex~ por esse oportuno aparte 
qu~ se iná>rpora no meu pronunciamento. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre Senador Ney Maranhão, 
permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer, nobre S~nador 
Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Nobre Senador Ney Maranhão, 
permita-Me atrã.vessar o pronunciamento de V. Ex~ na tarde 
de hoie. Deseio assoCi3f:ine -às palavras ditas por V. Ex~ a 
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respeii:o do nobre Senador AlbanO Franco, recoÔduzido, pela 
sexta vez, à Presidência da Confederação Nacional da Indús­
tria. Trata-se de prova inequívoca da capacidade desse ilustre 
colega em dirigir importante segmento da vida econômica 
do País e de se posiciOnar em relação aos problemas nacionais. 

O SR. NEY MARANHÃO -Como pernambucano, como 
nordestino, quero agradecer a V. Ex', que tão bem repre-' 
senta o Estado de Rondônia. 

O aparte de V. Ex• _é u_ma prova da estima. do conceíto 
e da responsabilidade que o Senador Albano Franco tem para 
com os cargos que representa, independente de. ter sido eleito 
ou indicado. 

Creio que é muito importante- para a -claSse polítfcá. e 
para os empresáriós Que o Senador Albano Fr~nçp~co(Jtínue 
presidindo a Confederação Nacional da Indústria no ni.ornento 
em que vivemos. 

Agradeço a V. Ex• pelo oportuno aparte. 

O Sr. BelloP&rga-Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Ney Maranhão? 

O SR. NEY MARANHÃO - Tenb.o o prazer· de ouvir 
o nobre colega, Senador Bello Parga. · . · 

O Sr. Bello Parga --Senador Ney Maranhão, permita 
que, por meu intermédio, o Maranhão se associe à homena­
gem justa e merecid_a que V. Ex• presta ao nosso colega, 
Senador Albano Franco, por mais uma investidura à frente 
da Confederação Nacional da Indústria. Após tantos e tão 
valiosos depoimentos, escusado seria acresce_ntar alguma coisa 
sobre o caráter, sobre as qualidades e as virtudes desse legítimo 
capitão de indústria. Nós, do Maranhão, estamos particu­
larmente satisfeitos e mesmo enaltecidos, porque o Senador 

· Albano Franco, à testa de uma equipe, na Confederação Na­
cional de Indústria, tem promovido o que V. E~ bem as.sinalou 
como a diminuição da tensão entre o capital e o trabalho 
no Brasil. E, em especial, porque do corpo diretivo de que 
o Senador Albano Franco é presidente, acompanha-o, tam­
bém, mais uma vez, um lídimo representante das classes em­
presariais maranhenses, um industrial de nomeada, perseve­
rante empresário, que é o Sr. Alberto Abdalla. Permita-me, 
pois, que me associe a esta homenagem. Muito obrigado 

O SR. NEY MARANHÃO- Senador Bello Parga, quero 
agradecer a V. Ex~ o aparte, nesta tarde em que estamos· 
homenageando o Senado_r Albano Franco pela sua reeleição 
à Presidência da Confederação Nacional da Indústria. V. Ex~ 
dá o s'eu testemunho do trabalho profícuo, sério e compêtente ~ 
que o Brasil acompanha atentamente, o trabalho incansáver 
do Senador Albano Franco nesse órgão qtie é urriã das vigas­
mestras da economia do País~ principalmente quando c_ome~ 
çam a tomar impulso os programas de competitividade indus­
trial. Nesta hora de dificuldades que estamos vivendo, é de· 
fundamental importância apoiarmos as micro, peqUenas é mé­
dias empresas para, junto com ·as grandes indústrias, cami­
nharmos rumo à justiça social. 

E o Senador Albano Franco, pelo seu co.nhecimento, 
pelo seu passado, é um dos comandantes d~sse exército forma 
do por patrões e empregados. O aparte de V. Ex•, nest1 
momento, vem atestar, comprovar a nossa alegria pela reelei 
ção do Senador Albano Franco, por mais um perfodo~ à Presi 
dência da CNJ. É um passo importante para o apa,ziguamentc 
os entendimentoS entre a clas.se produtora e a classeJ:ral)a 
lhadora. 

Agradeço a V. Ex~ o opo.rtuno aparte. 

Sr. Presidente, peço desculpas por ter excedido o meu 
~empo e agradeço a paciência de Jó que esta Presidência está 
tendo para com este humilde orador, mas eu não podia deixar 
de ouvir os apartes dos meus colegas no momento em que 
prestamos uma justa homenagem ao Senador Albano Franco, 
que [oi reeleito para um cargo tão importante, a Presidência· 
da Confederação Nacional da Indústria. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranh(io, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi­
-dência,_ que é ocupada pelo Sr. Magnf? Bacelar. _ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Aureo Mello -

He_n_rique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas 
- Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho - José Paulo Bisol 
- José.Sarney- Levy Dias- Márcio Lacerda- Ney Mara-
nhão - Odacyr Soares -Teotônio Vilela Filho. 

O SR.-PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Senador Ney 
Maranhão, embora esta Presidência -tenha se manifestado de 
Plenário, a Mesa também se congratula com V. Ex~ __ pelas 
homenagens juStas que presta ao nOsso companheiro Senador 
AlbãnO Franco, e também com a classe industrial Qo País 
pela sábia decisão de reconduzi-lo à presidência desta enti­
dade. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Baeelar)- Sobre a mesa, 
projeto que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 146, DE 1992 

Dispõe sobre a inclusão do Vale do Jequitinhonha 
do Estado de Minas Gerais na área de atuação da Supe­
rintendência do Desenvolvimento do Nordeste-SUDE­
NE. 

O Congresso Nacional decreta: . 
Art. 1~ Para os efeitos da Lei n~ 3.692, de 15 de dezem­

bro de 1959, fica· o Poder Executivo autorizado a incluir 
na área de atuação da Superiritendência do Desenvolvimento 
do NOrdeste- SUDENE, os Municípios de Almenara, André 
Fernandes, Araçuaí, Bandeira, Berilo, Capelinha, Caraí, Cai-­
bonita, Chapada do Norte, Comercinho, Coro_ne.l Muta, Cou­
to Magalhães de Minas, Datas. Diamantina~ Feh"'cio dos San­
tos, Felisberto Caldeira, Felisburgo, Francisco Badaró, Itama­
r~ndiba, Itaobim, Itinga, Jacinto, Jequitinhonha. Joaima, Jor­
dânia, Malacacheta, Medina, Minas Novas, Novo Cruzeiro, 
Padre Paraíso, Pedra Azul, Rio do Prado, Rio Vermelho, 
Rubirn, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto, Santo Antônio 
Jacinto, Senador Modestino Gonçalves, Serro, Turmalina, 
Virgem da Lapa, da região do Vale do Jequithi.honha. do 
Estado de Minas Gerais. 

Art. 29 O Poder ExecuHvo regulamentará a pres-ente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias. · 

Art. 3"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposiçõeS erit cOntrário. 

Justificação 

As disparidades regionais do BraSil são te_ma de .constan:­
tç::;; preocupações embota somente a partir da criação da Sude­
ne, em 1959, tenham sido tratadas de forma institucionalizada, 
..bandonando . ações desencadeadas. _pOr força da ocorrêni<:_3t 
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de catástrofes, ou pelo impacto de pesquisas e estudos even-
tualmente divulgados. _ 

Ainda assim, às regiões mais deprimidas é dispensado 
tratamento por vezes paternalista~ sendo vistas, quase sempre, 
como escoadouro de recursos sem retomo ªdeguado. _ 

Este_enfoque concorre para tornar cada vez mais dístante 
a perspectiva de diminuição dos desequilíbrios regionais p~Io 
desenvolvimento de regiões carentes, a partir de suas potencia­
lidades e características particulares. . , . 

O Vale do Jequitinhonha é reconhecido como uma região 
das mais pobres do País e, no entanto, até·o-fuõmento, não 
foi empreendido um esforço concentrado e duradouro para 
seu soerguimento e integração no contexto da economja nacio~ 
nal 

A proposição que ora apresentamos p,retende, através 
da inclusão dos municípios do Vale do Jequitinhonha na área 
de atuação da Sudene. promover de forma definitiva õ apiõ=­
veitamento da região, dentro de uma política de desenvol­
vimento regional mais ampla quer pelo empreendimento de 
novos programas e projetos, quer no ap9rte de recursos ade­
quados no montante e na continuidade. 

Resgatar o "Vale da Pobreza" de Minas, dar dignidade 
ao seu povo, possibilitar a redistribuição da renda para propi­
ciar mecanismos de infia-êslrutUra·, edUcação, saúde, moradia 
e saneamento básito às inilhares de familia que ali nasceram, 
moram e vivem buscando sua sobrevivência, torna-se impera­
tivo neste momento, razão pela qual ensejamos objetivar sua 
integração à região da Sudene, pelas razões que o Brasil conhe­
ce, só comparáveis à fome e à miséria do mais pobre rincão 
do Nordeste. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1992. -:- Senadora 
Júnia Marise. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 3.692, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1959 

Institui a Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste e dá outras providências. 

...................................................................................... 

(A ComiSsão de Assuntos Econômicos - Decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto será, 
publicado e remetido à Çomissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 761, DE 1992 

Nos termos do. art. 172, incluso I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão em Ordem do Dia do PLS n9 274 de 
1991, cujo prazo na Comissão de Assuntos Sociais já se acha 
_esgotado. 

Sala das Sess_ões_, 15 de outubro de 1992. --Senador 
Esperidião Amin, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO DO PRESIDENTE 
DO SENADO DA BOLÍVIA 

Honrado Senhor 
Mauro Benevides 
Presidente do Senado _da 
República Federativa do Brasil 
Brasília - Brasil 

Honrado Senhor Presidente: 
Pelo presente levo ao vosso conhecimento que o honrado 

Senado Nacional da República da ~olívía, em sua sessão ordi­
nária desta data e por iniciativa dos honrados Senadores da 
República Gonzalo Pefiaranda Taida, Willy Padilla Avilés, 
Hans Dellien Salazar e Mario CO:sSiO Cejas, aprovou a seguinte 
Resqlução: 

RESOLUÇÃO N' 24192-93 
O Honrado Senado Nacional resolve: 

Que, havendo a Câmara dos Deputados da República 
irmã do Brasil resolvido submeter a julgamento por crime 
de responsabilidade o Presidente constitucional Fernando Co­
llor de Mello, numa fiel aplicação do ordenamento jurídico 
vigente naquele País, o Honrado Senado Nacional saúda de 
-pé este feito significativo, pois Com ele se demonstra, que, 
em pleno exercício da democracia é possível resolver os defei­
tos e problemas do próprio sistema democrático vigente -nos 
países da América Latina~ 

Dar conhecimento desta Resolução ao honrado Senado 
da República do Brasil. 

Sala das Sessões do Honrado Senado Nacional, aos 29 
dias do mês de setembro de 1992. 

Registre-se e comunique-se~ 

H: Guilhermo Fortún Suárez, Pre_sidente do Honrado Se­
nado Nacional. H. Elena Calderon de" Zuleta, Senadora Sec:r:e­
tária, H. Carlos Farah Aqufm, Senador Secretário. Froilan 
Calderón Vega, Oficial Maior do Honrado Senado Nacional. 

Com este particular motivo entendo própria a ocasião 
para expressar ao Senhor Presidente do Honrado Senado da 
República Federativa do Brasil o sentimento de minha mais 
alta e distinta consideração. 

H. Guilhermo Forúm Suárez, Presidente do Honrado Se-
nado N~cional. - - · - - - · · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Hacelar) - O expediente 
lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 65 Srs. SenadoreS: 

-- Passa-se â 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"" 
Secretário. 
' É lido e aprovado o _seguinte: 

REQUERIMENTO N' 762, DE 1992 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal, 
Senador Mauro Benevides, 

_Com- fundamento no"número 1, da alínea b, do inciso 
ID, do art. 235, do Regi"mento.Iriterno do Senado Federal, 
requeiro à Mesa que, ouvido o Plenário, faça constar,_e_m _ 
primeiro lugar, na Ordem do Dia de 15 de outubro de 1992, 
o Projeto de Lei do Senado n9 111, de 1992, que "dispc_?e. 



8184 Sexta-feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1992 

sobre a nomeação dos E.residentes daS Instituições OfiCiais 
de Crédito do Governo Federal". 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1922. __ ~ Senador 
Pedro Simoo. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1<:> SecretártO. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 763, DE 1992 

Inversão da Ordem dQ Dia 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fírn de que as matérias 
constantes dos itens 1, 2, 3 e 5 sejamsubmetidas ao Plenário, 
nesta ordem, após a matéria constante do item 11. 

Em 15-10-92. -Senadores Jutahy Magalhães- Nelson 
Caneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovados os 
requerimentos, serão feitas as- inverSões soliçitªº-ª-SL _______ _ 

Passa-se ao item 6: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N> 111, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ProjetO-de Lei do 
Senado n' 111, de 1992, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que dispõe sobre a nomeação dos presidentes 
das instituições financeiras oficiais de Crédito do gover­
no federal, tendo 

Parecer, proferido em Plenáriõ, Relator~ .Senador 
Valmir Campelo, favorável ao Projeto e contrário à 
Emenda, apresentada perante a Comissão. 

A discussão da matéria fcii enceiTáda na sessão ordinária 
do 19 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto. 
Em votação o projeto, sem prejuízO da eineíida. 
OS Sr. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
O Sr. Chagas Rodrignes - Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -_Pl •. .Para enca­
minhar a votação:)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Pro­

. jeto de Lei do Senado n~ 111, de autoria do nobre Senador 
Pedro Simon, dispõe sobre a nomeação dos presidentes das 

. instituições oficiais de crédito do Governo Federal. 
No art. Plê-se: 

"Será aprovada, previamente, pelo Senado Fede­
ral, por voto secreto, após argüição pública, a escolha 
dos Presidentes das seguintes institui"t;ões-- oficiais de 
crédito ... ", entre elas o Banco do Brasil S.A., Caixa 
Econômica Federal e outras instituições. 

O projeto, Sr-. Presidente, atende rigorosamente ao per­
missivo constitucioD:al e tem um alto sentido, não só ético, 
como também de integração dos Poderes. 

Os Poderes são independentes, mas também são harmô­
nicos. De acordo com o preceito constitucional, art. 52, inciso _ 
lll, o Senado pode e deve ser ouvido, não apenas qua:ndo 

se-trata de nomeação de Embaixador, ou de Presidente do 
Banco Central, mas também na escolha dos titulares dessas 
inS-tituiçõeS que têm a maior importância. 

Assim, o PSDB é favorável ao Projeto e eStamos certos 
de que, se o Senado o aprovar, como esperamos, estaremos 
dando um grande passo para a eficiência no funcionamento 
das nossas mais importantes inSfitUIÇões cre-ditícias ligadas à 
máquina governamental. 

Portanto, a Bancada do PSDB vai votar favoravelmente 
ao projeto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Humberto Lucena - Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Para enca­
minhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o pre­
sente Projeto de Lei do Senado n'lll, de 1992, que dispõe 
sobre a nomeação dos presidentes das instituições oficiais de 
crédito- do Governo Federal, de autoria do nobre Senador 
Pedro Simon, Vice-Líder da Bancada do PMDB nesta Casa, 
tem como objetivo principal a aprovaçãO previamente, pelo 

Senado Federal, por voto secreto, após argüição pública, da 
escolha dos presidentes das seguintes instituições oficíais de 
crédito: Banco--do Brasil S.A.; Caixa Econômica Federal; 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social; 
Banco da Amazônia S.A.; Banco Meridional do Brasil S.A.; 
e Banco do Nordeste S.A. 

S. Ex~ também estabelece que o mõ;indato do presidente 
de cada uma dessas instituições ·setá de dois anos, permitida 
a recon-dução;-mais ainda, que o mandato do presidente pode­
rá Sc:idnterrompido por decisão de maioria absoluta dos mem­
bros do Senado Federal. 

O Relator da matéria foi" o Senador Valmir Campelo, 
que emitiu parecer oral baseado particularmente no que dis­
põe o art. 52 da Constituição, inciso 111, textualmente: 

"III - aprovar previamente, por voto secreto, 
após argüição Pública, a ·escolha de: 

f) titulares de outros casos que a lei determinar." 

Na verdade, a Constituição estipula, como sabemos, vá­
rios casos cOncretos de nomeaçÕes de autoiidades que depen­

-dem de aprovação prévia e a~gülção pelÇ> Senado Federal, 
como são os Embaixadores, os membros dos Tribunais Supe­
riores, o Procurador-Geral da República, mas, ao mesmO tem­
po, dispõe, como acabo de lembrar, que titulares de outros 
cargos poderão também ser escolhidos pela mesma forma, 
conforme a lei venha a determinar. Foi por isso que o Senador 
Pedro Simon selecionou os presidentes dessas instituições de 
crédito, que são instituições de âmbito nacional e regional, 
todas controladas pela União, pata exigir -que os seus titulares 
sejam nomeados após argüição e aprovação pelo Senado Fe­
deral. 

A medida parece-nos salutar e corresponde àquele anseio 
de purificação dos nossos costumes político-administrativos 
que estão tão arraigados no espírito do Senador Pedro Sirnon, 
que, desde o início do seu mandato, elegeu como a sua prin­
cipal meta o combate sistemáticO à corrUpção adminiStrativa. 

-Por todas essas razões, em nome da nossa Bancada, traze­
mos o apoio entusiástico à proposição do nobre Senador Pedro 
Simon._ · 

Era o que tinh!:a !:1 dizer. Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não havendo 
mais quem queira fazer uscf aa palavra; passa-se a-votação. 

Os Srs.._ Senadores que aprovam o projeto queiram perma-
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a emenda de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. _ _ __ 
A matéria vai à ·comissãO Diretora para redação firial. 

É o seguinte o projeto aprovado_: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 111, DE 1992 

Dispõe sobre a nomeação dos Presidentes das Insti­
tuições Oficiais de Crédito do GovernO Federal. 

O Congresso Nacional, com fundamento no disposto na 
alínea f do inciso III do art. 52 da Conititúição' Federal decreta: 

Art. 1"' Serâ aprovada previamente, pelo Senado Fede­
ral, por voto secreto, após argüição pública, a escolha dos 
Presidentes das seguintes instituiçõeS oficiaiS de crédito: 

-Banco do Brasil S. A; 
- Caixa Econô_mica Fede_:raJ;_ __ 
- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico _e 

Social; 
-Banco da Amazônia S. A; 
-Banco Meridional do Brasil S.A; e 
-Banco do Nordeste S.;A. _ 
§ 1~ O mandato do Presidente de cada uma dessas instiR 

tuições será de 2 (dois) ano.s, permitida a recondução. 
§ .2"' O mandato do Pi-esidente poderá ser interrompido 

por decisão _da_mÇtioria dos membros do Ser,tado Federal. 
Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publiR 

cação. , 
Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) _ _ _ _ _ _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Leí do _Senado 
n"' li2, de 199_1, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
determina a instalação de equipamentos antipoluição em veí­
culos automotores de uso urbano, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador Al­
mir Gabriel, favorável nos termos do substitutivo que-oferece. 

A matéria ficoU sobre a mesa durante cinco sessões _ordi­
nárias, a fim de receber enieridas, nos termos -do art. 235, 
inciso II, alínea d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto e do __ substitutivo, em 

turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. 

.t:: lido e aprovado o seguinte .. 

REQUERIMENTO N• 764, DE 1992 

Nos termos dos arts. 300, inciso XITI, e 311, alínea d, 
çlo ,Regim~nto Interno, requeiro_preferência para votação do 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n• 112, de 1991, 
, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que determina a insta­
laçãá âe equipamentos antipo1uição em veículos automotores 
de uso urbano. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o· 
requerimento, passa-se à votação do substitutivo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à COmisSão Diretora, a fim de se'r redigido 

o vencido, para turno suplementar. 

É o seguinte o su?stitutivo _apro~ado_: 

SUBSTITUTIVO . 
Determina a instalação de equipamentos antipo­

luição em veículos automotores de Q.SO urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' As montadoras de veículos automotores de uso 

urbano deverão instalar, nos carros de sua produção, equipa­
mento capaz de reduzir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2"' A presente lei entrará em vigor ~eis meses após 
a data de sua publicação. 

-Art. 3"' Revoguem-se as disposições em contrário.-

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 7: 

PROJETO bE RESOLUÇÃO N• 62, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
172, I, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
· n9 62, de 1992 (apresentado como conclusão de Parecer 
de PlenáriO, Relator: Senador Esperidião Amin), que 
autoriza o Senhor Presidente da República a contratar 
operação de _crédito no valor equivalente a até oitenta 
riillhões de dólares norte-americanos, junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada 
ao financiamento do Programa de Modernização Tec­
nológica da Agropecuária da Região Centro-Sul. 

A discussão da matéria foi enceirada na sessão ordinária 
do dia_ 9 do corrente. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 62, DE 1992 
Autoriza o Senhor PreSidente da República a conR 

tratar operação de crédito no valor equivalente a até 
. US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-a· 

mericanos) junto ao Banco Interamericano de Desenvol­
vimento- BlD, destinada ao financiamento do Progra­
ma de Modernização da Agropecuária na região Cen­
tro-Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Senhor Presidente da República autorizado 

a contratar operação de crédito no valor equivalente a até 
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US$80,1l'lü,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-~meri­
canos) juiito ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento 
-BJD, d~stinada ao Programa de ModerniZação Tecnológica 
da Agropecuária na região CentrO-Sul. 

Art. 2~> As condições financeiras do empréstimo são as 
seguintes: 

I) o contrato referente ao capital_ordinfirio terá as seguin-
tes características: - - - - -

a) Valor: US$67,000,000.00 (sessenta e sete milhões de 
dólares norte-americanos); 

b) Data limite do desembolso: quatro anos após a assina­
tura do contrato; 

c) Juros: exigidos semestralmente e calculados com base 
no custo de captação do BID, apurada durante os doze meses 
anteriores aos respectivos vertCinierifOS~ -acrescidOS-de razoável 
margem, para cobertura de despesas administrativas. 

· d) Amortização: em parcelas semestrais, iguais e consecu~ 
tivas, vencendo~se a primeira seis meses após o término do 
período de desembolso e a última em 15~6~2012:+- -

e) ComisSão de Crédito: semestral, calculada a O, 75% 
a.a., sobre os saldos não desembolsados. 

II) O contrato refererife ao Fundo de Operações Espe-
ciais tem as seguintes características: _ _ - _ __ _ 

a) US$12,500,000.00 (doze milhões e quinhentos mil dó­
lares n_orte~americanos); 

b) Data limite de desembolso: quatro anos, apõs a·assina~ 
tura do contrato; 

c) Amortização: em parcelas semestrais, iguais e cõnsecu~ 
tivas, vencendo-se a primeira seis meses após o término do 
período de desembolso e a última em 15-6-2047; 

d) Juros: semestrais, à taxa de 4% a.a. 
Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 8: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 735, 
de 1992, de autoria do Senador Pedro Simon, solici~ 
tando, nos termos regimentais, seja á pensa~~-'- ao Pro~ 
jetõ de Lei da Câmara n!' 59, de 1992, o Projeto de 
Lei do Senado n" 336, de 1991, a fim de que passem 
a tramitar em conjunto, por tratarem de matérias que 
versam sobre o mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennartecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei do Senado 

n' 336/91 será apensado ao Projeto de Lei da Câmara n' 59/92, 
que terá 30 dias em conjunto com o Projeto de Lei da Câmara 
n' 95/90 e o Projeto de Lei do Senado n' !36/91, e 47, 55 
e 61 de 92. 

O SR.PRESIDl!:NTE (Màgno Bacellir) -Item 9: 

Discussão, em turno único, do Substitt!_tivo da Cá~ 
mara ao Projeto de Lei do Senado 226, de 1983 (n' 
7.500/86, naqUela Casa), que concede anistia a dirigen~ 
tes sindicais punidos com base na legislação trabalhista, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no277, cie 1992, 
da Comissão -

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Dependendo da votação do Requerimento n' 

748192, de adiamento da discussão) 
Em votação o requerimento. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. EsSe projeto que V. Ex~ acaba de anunciar 
é do ano de 1983. Veja V. Ex~ que tem nove anos. Quando 
apresentado, referia~se às punições impostas aos tiabalhadores 
por motivos de Sua participação-em moviinentos grevistas até 
a data da votação da lei. Mas veio a COnstituinte e anistiou 
até aquela data. 

A Câmara enéontrou~se diante dessa situação, e o que 
fez? Redigiu um substitutivo que permite que essa isenção, 
essa libet_:~Jjda9e, ou essa anist.ia se resuma àqueles atos prati~ 
caâos da Cçmstituinte até a presente data . 

. Or~,_o- Sen~do tem_ que ficar entre os dois projetoS, entre 
as duas redações. Não adianta retardar mais. Houve um pri~ 
meiro pe-dído-há 30-dí3S; voltã àgora, 30 diãs depois, -o projeto, 
e·novo-requ~nimertto é forriiulado. Com que objetivo? 

O Senado tem que definir: ou ele aceita -o -teXtO.,. ínidaf 
do Senado ou aceita o texto corrigido da Câmara. De modo 
que o requerimento não tem razão de ser, lamentando que 
me caiba divergir, neste momento, do ilustre signatário desse 
requerimento, que o faz pela segunda vez. Já foram conce~ 
didos trinta dias; esses_ trinta_dias. decorrerarn;--não havia 
possibilidade de modificar, porque são duas soluções, uma 
da Câmara e outra do Senado, e nós temos que um dia decidir. 
Não podemos ficar de tiíD.ta- eln trinta dias para decidir 
qual. Vamos resolver. 

De modo que eu peçp que as Lideranças não apóierri 
esse requerimento de protelação, porque já se passaram trinta 
dias, e essa é a segunda protelação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ~o nobre Senador. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para enca­
niiDhar a votação. Sem revisãO do orador.)- Sr.-fresidente~ 
o Senador Nelson Carneiro tem toda razão. Deveríamos apre~ 
ciar--o projeto, porque este assunto já foi bastante debatido 
por_ ~quel_es que estão acompanhando a sua tramitaç_ão. . . 

i-ui Relator na CoiniSsão e derparêcer favoi-áVei ao substi­
tutivo da Câmara dos Deputados, porque acho que há situa~ 
ções _de dirigentes sindjcais que ainda não foram atendidas 
após a Constituição de 1988. A Constituição _estabeleceu nor~ 
mas que atenderam a um grande ~úmero, mas ainda existem 
dirigentes sindicais, atingidos pelas le-is trabalhistas, que não 
foram atendidos pela Constituição. porque são posteriores 
a ela. 

Por essa razão. o projeto do Senador _Nelson Carneiro, 
com o substitutivo da Câmara dos Deputados, deveria ser 
apreciado hoje. Pessoalmente, votarei a favor do substitUtivo 
da Câmara dos Deputados, mas acho que o Senado Federal 
deveria apreciar e dizer o que deseja, se quer votar o substi­
tutivo ou se quer votar o projeto inicial. Acredito que o Senâ.­
dor Nelson Carneiro também esteja de acordo com o substi~ 
tutivo da Câmara dos Deputados. (Pausa.) 

_S. Ex" acaba de me confirmar que irá aprovar o sübsti-. 
tutivo da Câmara dos Deputados. 
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O SR_ PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
a liderança do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - V. Ex• se refere ao 
requerimento de pforrogação? - ---- --

0 SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sim, ao reque­
rimento de p.:._orrogação. 

O ·sR- HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB) -Somos 
contra a prorrogação, atendendo ao apelo do Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bàcelar) - Como "vota 
a liderança do PFL? 

O SR- MARCO MACIEL (PFL -PE) .,.-- ve acordo. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 

a liderança do_ PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI)- De acor­
do com o pronunciamento do nobre Senador Jut.;thy Maga­
lhães, que sobre o assunto falou pela Liderança da Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 
Rejeitado o requerimento, passa-a à discussão do substi-

tutivo. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discussão. 
Em votação. 
Sobre a mesa requerimento que será-lido pelo Sr. lç 

Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 765, DE 1992 

Nos termos do art. 287 do Regimento Interno, requeiro 
votação, em globo, do Substitutivo da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de Lei do Senado n• 226, de 1983. . .... 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1992. -Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o requerimento. ··- _ · 

Os Srs; Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. .. . . 
Aprovado o requerimento, passa-se à votação em globo 

do substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pefmanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão DiretOra pára ·a redaÇãO final. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 226, DE 1983 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
. . base na legislação. trab.albislll •. 

Substitua-se o projeto pelo ~eguinte: 
Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 

base na legislação trabalhista-

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1"' São anistiados os dirigentes ou representantes 
sitidicais que, no perlodo compreendido entre 5 de outubro 
de 19_88_ e a publicação desta lei, sofreram punição com base 
na legislação trabalhista, assegurada a reintegração ao empre­
go dos demitidos e daqueles que tiveram seus contratos de 
tfabalho suspensos. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

-Art.- 3» Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR_ PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Item 10: 

Discussão, em turno único, do-PrOjeto de Lei da 
Câmara n• 9, de 1990 (n• 4.432!89, na Casa de origem), 
que cria o Programa Diário do Congresso Nacional 
para divulgação dos trabalhos do Poder Legislativo na 
televisão, e determina outras providências, tendo 

PARECERES, sob n• 237, de 1992, da Com;ssão 
-~de Educação, favorável, -nos terriiõs do substitutivo 

- que apresenta; e 
- de Plenário, Relator: Senador Maurício Corrêa, 

favorável ao Projeto e contrário ao Substitutivo da Co­
missão de Educação. 

(Dependendo da votação do Requerimento ·n!' 
749/92, de adiamento de discussão.) 

Em votação o requerimento. 

O Sr. ~hagas Rodrigues - Sr. Presidente, peço a pã.lavra 
para encammhar a votação. - -

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -.P!. Para enca­
minhar a votação.) - Sr. Presidente, seria maitf um caso 
de prorrogação. Esta matéria deve ser aprovada, pois consulta 
os superiores intereSses do País. Hoje, maiS do que nunca, 
o Congresso Nacional precisa ter divulgados os seus trabalhos. 

Assim sendo, o PSDB é contrário à prorrogação. 

O SR. PRESlDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB --, PB.) - Sr. 
Presidente, gostaria de fazer um apelo ao nobre Senador Cha­
gaS RodrigueS. Já tinha falado sobre o assunto. com Q Senador 
Jutahy Magalhães, porque S. __ Ex~ tratou mais de perto esta 
questão. Desde o início, foi um dos maiores entuSiastas, como 
também sou e todos nós o somos, da instituiÇão Diário do 
Congresso Nacional. - - -

Ocorre que houve um entendimento com o próprio Sena­
dor Maurício Corrêa, hoje Ministro da Justiça, no sentido 
desse novo adiamento, porque, S. E){~ _aprazou, com todas 
as Lideranças, um encontro a ser feito brevemente, que ainda 
não aconteceu pela sua assunção ao- Ministério da Justiça, 
para tentarmos chegar a um texto que seja um denominador 
conium do Congresso Nacional. 

Portanto, faço um apelo ao Senador Chagas Rodrigues, 
em atenção ao próprio Senador _Maurício Corrêa, para que 
aprovemos esse requerimento, na certeza de que S. Ex~ fará 
essa reuni-ão--com -as Cideranças o mais breve possfveL 

É um compromisso que temos, -e-espero podermos cum­
pri-lo. 

O Sr. Chagas Rodr;gnes -Sr. Pres;dente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Ruy Bacelar) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - Pl. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, eu perguntaria ao nobre Líder do 
PMDB, já qUe estamos diante de um segundo requerimento 
de prorrogação, qual o período da nova prorrogação: de 15 
ou30dias-? --- --

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Mesa escla­
rece a V. Ex~ que, nos termos do requerimento, a prorrogação 
é para audiência da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania. 

O SR- CHAGAS RODRIGUES - Ttatacse apenas de 
um pedido de audiência? ---

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Exatamente. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente, nada 
tenho a opor, mas espero que- a Comissão de Constíttiíção 
e Justiça e Cidadania se pronuncie· dentro do prazo mais breve 
possível. 

Esperamos que este assunto seja votado sem tardança. 
Não podemos ficar indefinidamente aguardando que entida­
des privadas venham entrar em contato com o Senado, para 
se chegar a um entendimento. -----

Concordo, então, com o requerimento, mas estou certo 
de que o Congresso continUará defendendo os direitos do 
povo e os superiores interesses do País. 

Assim, atendo, de certo modo, ao apelo do nobre Líder 
do PMDB, Senador Humberto Lucena, porque, aprovando 
a· audiência da Comissão, eStainos necessariãmEmte- adiando 
o pronunciamento do Plenário sobre este assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência 
esclarece a V .Ex~ que o prazo regimental da Comissão é de 
20 dias. · · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Peço a paiavra péia­
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, gosta~ 
ria de saber se esse requerimento é do Senador AmazOnino 
Mendes, para que seja ouvida a ComissãO de Constituição, 
Justiça e Cidadaniâ. sobre o item 10 da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Mesa escla­
rece a V. Ex~queo Líder do Partidod~ V. EX" já se manifestou, 
dizendo que é produto de um acordo, e o requerimento aqui 
na mesa é assinado pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Quero dizer 
que realmente concordo com esse requerimento do Senador 
Epitácio Cafeteira-, e não com o do Senador Amazonino Men­
des. Um lapso de minha memói.ià levou-me a trocar o nome 
dos dois companheiros. Na verdade, acho que nessa matéria 
é importante a ouvida da Comissão de Constituição, ·rustiça 
e Cidadania. Agora, como bem falou o Senador Chagas Rodri­
gues, é bom realmente que haja pressa para que não pareça 
protelação, porque na verdade não nos parece que o -Senador 
Epitácio ·cafeteira -queiia protelar o exame de_s_ta matéria. 
O que S. Ex~ quer é o exame da constitucionalidade como 
também da legalidade do que está contido nessa matéria ati­
nente ao item 10 da pauta de hoje. 

No mérito, a matéria -é iilúito_importante, mas há-os 
aspectos formais que realmente devem ser examinados pela 
Comissão de ConstitUição~ JUStiÇa -e- Cidadania. 

Confesso a V.Ex~ que ontem pretendi fazer esse requeri­
mento; s6 não o fiz, porque ele já e-stava elabor&do e -devida­
mente apresentado pelo Senador Epitácio Cãfeteíra.-

Por isso, louvo a Liderança do PMDB pela conclusão 
a que chegou, juntamente com as_demais Lideranças, para 
que a matéria tenha exame nessa Comissão Técnica de alta 
significação do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Passa-se à vota-
ção do requerimento. -

Os Srs. Senadores que o aproVam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão de Constítuição, Justiça e Cida­

dania para exame. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL- TO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Selia~ 
dores, de autoria do Deputado José Ma.J;"i3 Eymael, o projeto 
em tela tem por objetivo regulamentar a profisSão de Guia 
de Turismo. -

Em sua justificação, diz o autor do projeto que o turismo 
tem tido grande desenvolvimento no Brasil, e uma das ãtivida~ 
des essenciais para possibilitar esse desenvolvimento é o· do 
Guia de Turismo, profissional altamente valorizado nos países 
que têm o turismo como fonte de divisas. Diz, ainda, que 
"o Conselho Nacional de Turismo e a Erob_ratur, acolhendo 
essa realidade, vêm procurando normatizar a atividãde do 
GUia de Turismo. ó que, entretanto, só poderá ser feito de 
forma conveniente através de lei. que regule o exercício da 
profíssão e estabeleça, de forma clara, seus direitos-e deveres". 

O projeto tramitou na Câmara dos Deputados e mereceu 
aprovação na Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­

-ção, Comissão de Educação, Cultura e Desporto, Comissão 
de Trabalho, de AdmiriiStnição e SérviÇo Público e, enfim, 
do Plenário daquela Casa. 

Sem dúvida alguma, o turismo no Brasil vem florescendo 
e deve ser incentivado de todas as maneiras. Portanto, é plena­
mente justificável a regulamentação da prOfiSSão do Guia de 
Turismo. Este é o ·melhor ~minha para se- valoriza! deVida~ 
mente este profiSsional, bem como, através_dos seus serviços, 
explorar uma fonte de receitas tão necessárias ·ao nosso País. 

Inegavelmente, desde sua criação, a Embratur vem reali­
zando esforços a fim de tornar o Brasil atraente_~ tanto_ para 
o turista internO, quanto para o externo. Uma estrutura com­
pleta, porém, não pode prescindir de profissionais habilitados, 
pois serão estes que prestarão o serviço personalizado e calo-
rqso que o turista exige. _ _ _ 

O projeto é, portanto, meritório e vem em boa hora. 
_____ Entretanto, as seguintes alterações devem ser introdu~ 
zidas no projeto, pois este contém dispositivos que não se 
coadunam com a nossa ordem jurídica. 

19) a alínea a do artigo 39 9-eve ter a expressão uregistro 
na Embratur" alterada para "sído cadastrados", pois o registro 
é atribuição do Ministério do Trabalho; 

29) o artigo 10 deve ser suprimido, pois delega à Embratur 
competência para aplicar p:enalidades ao profissional que não 
desempenhar corretamente sua profissão. Ora, a fiscalização 
do exercício de uma profissãO é prív3tiva dos Conselhos Fede~ 
rais e Regionais, que, no caso dos Guias de TurismO, ine-
XiStem. -
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3~) o artigo 11 contém novamente a expressão imprecisa 
"registrados na Embratur" e, portanto, deve ser cori-ígida. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Lei da Câmara D9 33, de 1992 com as seguintes-emendas: 

Emenda n<.>J 
Dê-se a seguinteiedação à alínea a do art. 3"': _ 

"a) que tenham sido cadastrados na_Embratu_r, 
como Guia de Turismo, até a data da publicação desta 
lei.,. 

Emenda n<.> 2 

Suprima-se o art. 10. 

Emenda n? 3 

Dê-se ao art. 11 a seguinte redação: 

"Art. 11. A partir da publicação desta lei, as 
pessoas, empresas, instituições e entidades ligadas- ao 
turismo só poderão contratar Guias de TUrismo -que 
estejam devidamente cadastrados na Embratur. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Item 11: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 33, DE 1992 

(Incluldo em Ordem do_ Dia nos tenrtos do art. 
172, I, do Regimento InternoJ 

Projeto de Lei da Câmara n' 33, de 1992 (n' 
3. 759/89, na Casa de origem), que dispõe sObre a profis­
são de_ Guia de Turismo e dá outras providências. (De­
pendendo de parecer.) 

Designo o nobre Senado~ Carlos Patrocínio pàra-profern· 
o seu parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O parecer~con­
clui favoravelmente ao projeto, com as três emendas que apre­
senta. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos dQ_art. 235, 
inciso li, alínea d, do ReginientO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - I?assa-se ao 
item 1 da pauta, que sofreu inversão através de requerimento 
do nobre Senador Jutahy Magalhães. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos_ do art. 
353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de DeCreto 
Legislativo n' 73, de 1992 (n' 107191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que oUtofga concessão 
à Jet Radiodifusão Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora, em onda média; n·a Cidade de Tere­
sina, Estado do Piauí, tendo _ 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plená­
rio, Relator: Senador Belo Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na _Se$São Qr_Qinária 
de 9 do corrente. 

Passa â votação. 

O Sr. Jutahy Magalhães...:.. Sr. Presiàente-, pe-ço a palavra 
para encaminhar a votação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavrà ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para encaminhar 
a votação. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do oiador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, agora já sei quem sãCi os interessados, mas 
írifelizmente o me~ ponto de vista é o mesmo; Coiltínuo conSi­
derando que é do meu dever manter a luta que venho perdendo 
aqui no Congresso pã.ra evitar que se dê a pessoas da mesma 
família ou a sócios de uma erifpresa mais de uma concessão 
de rádio e de televisã_o, que é o que está acontecendo com 
esta proposição. 

- Acho que o graride defeito é-nosso, porque deveríamos 
fazer um levantamento dessas questões no local apropri-aâo, 
que é a Comissão de Educação, do Senado. 

As informações que nos chegam são de pessoas que sabem 
que o assunto vai entrar em pauta e que nos dizem: Esta 
rádio ou esta televisão está_ sendo concedida, a_ pessoas_ que 
já tê"rtt outras. 

Como tomei conhecimento do fato, e cqerente com o 
meu Ponto de vistâ, voto contra' o projeto,- de acordo.com 
aquele compromisso que assumi. Ontem votei váriaS ve_zeS 
contra autoridades que são minhas amigas, mas votei porque 
tinha dado um parecer na ComissãO de Constituição, Jus-tiça 
e Cidadania, mostrando que não podia ser reconduzido o 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Então, coerente­
mente, votei contra, assim corno o farei agora. 

Peço, ainda, verific3ção de quorum,-embora sem saber 
se terei o apoiamento necessário de quatro Senadores, reque­
rido pelo Regimento Interno. 

·o Sr. Aureo Mello --Sr. Presidente, peço a palavra 
para ·encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Para encaminhar 
a votação. sem revisão do orador.)'- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em princípio, o ponto de vist_a_firinadO pelo eini: 
nente Senador Jutahy Magalhães é justiceiro: por que atribuir 
a. uma empresa somente, a um.a pessoa ãpenas, a propriedade 
e direção de um canal de radiodifusão sonora? 

Nesse caso do Piauí, contudo, tenl'lo a impressão de que 
informaram erron'eamente ao meu querido amigo Senador 
Jutahy Magalhães. Essa radioemissora pertencerá à_ família 
do nosso Jesus Tajra, um deputado ilustre do Piauí. Segundo 
esclarecimento qu~fme- prestou, S.Ex§ possui um canal FM 
e uina estação de televisãO, faltando, para arrematar o ciclo, 
o canal AM, que lhe foi concedido nesta oportunidade. Então, 
não há sobrelevância, não há uma quantidade exagerada de 
canais, porquanto os dois canais e a estação de televisão são 
imprescindíveis para formar a Organização Tajra. 

Daí o meu modesto voto discrepar do voto consciente 
do li:minente Senador baiano, cujas observações e intel'!ções 
são sempre tão límpidas, tão justas e tão_clara_scomo os carvões 
do diamante. -

Eram estas as palavras que eu gostaria de adjudicar, salvp 
o juÍZo dos doutos. 

~O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem; 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra áo nobre Senador. 
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O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores_, 
lamento ter de voltar a _este assunto. Como já disse, hoje 
já sei quem são os iiiteressados. Ontem, um deles esteve em 
meu gabinete, e conversamos francamenteA 

A informação exata, do próprio intereSsado, é de que, 
no Piauí, existem três canais -de televisão: dois são da família. 
Já existem dois canais de rádio também de propriedade da 
mesma família -esSe é o terceiro. O juízo a: respeito desta 
realidade, cada um fará de acordo com a s_ua consciência, 

Preocupei-me- porque~ apesar de o Sr. José-Tajra- e 
não Jesus Tajra- não ser o proprietário direto, essas empre­
sas pertencem à sua família, e, num Esta'fto como o Piauí, 
pode-se avaliar a importância de um conglomerado de tantas 
emissoras. Representa justamente aqUilo que combato, ou 
seja, o domínio sobre a opiniãO-J5ública. ~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidt:::nte. 

O SR. PRESIDENTE (MagM Bacelar)- Passa-se à vota-
ção da matéria. -

Em votação o projeto. (Pausa.) 
Aprovado~ 

O Sr .. Jutahy Magalhães - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Aprovado o 
pedido de verificação de quorum solicitado pelo nobre Sena-. 
dor Jutahy Magalhães, com o apoiamento dos Senadores Car­
los Patrocínio, Ronaldo Aragão, Chagas ·Rodrigues e Aureo 
Mello. ~ 

Procederemos à verificação de votação. 
Peço aos nobres Srs. Senadores que ocupem os seus luga­

res, para que se possa processar a votação. (PaUsa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Áureo Mello 
Bello Parga 
Garibaldi Alves Filho 
João Calmon 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Carlos PatroCínio 
Chagas Rodrigues 
Jutahy Magalhães 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Votaram SIM 
6 SrS. Senadores; e NÃO 4. 

Total de votos: 10. · _ __ -· 
Sendo evidente a falta de quorum, a Mesa vai suspender 

a sessão por 10 míhutos, acionando as campainhas para a 
chamada dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão. , __ . _ __ 
(Suspensa às 16h37min1 a sessão é reaberta às 16h40 

min.) 

o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito aos nobres Srs. Senad9res que tomem assento 
nas suas _respectivas bancadas, a fim de procedermos à nOva 
votação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Si. Presidente, peço a palavra 
pela ord~m. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. NELSON CARNEffiO (PMDB-RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é evidente a falta 
de número. De modo que a renovação da votação é desneces­
sária. Basta um simples olhar para verificar-se Que não há 

. número para votação. 

O SR •. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Mesa pede 
a compreensão de V. Ex\ que já fõi Presidente da Casa; 
sabe, __ portarito, que te_mos que respeitar o Regimento. 

O SR. NELSON CARNEmO - Mas é justamente isso, 
Sr. Presidente: muitas vezes, o Regimento ti::m que ser inter­
pretado pelo Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Embora, para 
mim, a palavra de V .Ex~ esteja revestida da maior autoridade, 
infelizmente, pela função de que estou investido neste momen~ 
to, teriho que respeitar O Regimento. 

O SR. NELSON CARNEmO- Estou aqui para votar, 
Sr. Presidente. 

~O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Vamos proceder 
à nova votação. 

Na forma regimental, a votação-será nolnfual. 
Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) -Votamos 'sim', 
Sr. Presidente, a exemplo do que tem sido habitual nesta 
Casa. -

.. O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PMDB? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-Sr. Presidente, o PMDB vota 'sim\ segundo o encaminha-_ 
menta_ da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PSDB? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) -Sr. 
Presidente, penso que a praxe não é o fator determinante 
numa votação, porque acredito que, quando errada, ela deve 
ser modificada. Se é um erro darmos a um grupo condições 
de- dOffiinar os meios O e ComunicaÇão de um Estado, não 
devemos manter essa praxe. Por isso, lall!entando profunda­
pente ~er que d_isc~rdar. o PSDB vota NAO. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o l.íder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO (PRN- AM) -'Sim', Sr. Presi-
dente. · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PDC? (Pausa.) 

S.Ex~ não está presente. -
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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. Jlt:JTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Áureo Mello 
Bello Parga 
Diirio Pereira 
Elcio Alvares 
Garibaldi Alves Filho 
Gerson Camata 
Jo_ão Calmon 
Jonas Pinheiro 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

'. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel 
Antonio Mariz 
Carlos Patrocfnio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Marluce Pinto 
Nelson Carneiro 
Ronaldo Aragão 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O S/1. SENADOR; 

Epitácio Cafeteira 

O SR. PRESIDEN'!E (Magno Bacelar)- Votaram SIM 
11 Srs. Senadores; e NAO 10. · 

Houve uma abstenção. 
Total de votos: 22. 
Não há quorum para votação. Em conseqüência, a vota~ 

ção da matéria, assim como a dos demais itens da Ordem 
do Dia, fica adiada para a próxima sessão ordinária. 

São os seguintes ós itens ãdiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, -p~rá~ 
grafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de_Decre_to Legis~ 
!ativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro,_ Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re­
lator: Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETCJDE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos t~rmos dQ art. 353, pará­
grafo único, do Regimento:Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão_ outorgada_ à_ ~ocie-

. dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda~, para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na" Cidade de Muzambinh9, Estado __ 
,de Minas Gerais, tendo 

__ PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Be'ni V eras. 

-5-
, PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei do S~nado 
n? 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau­
ríciO Corrêa, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possa:n:t transitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na­
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV; 49, 
incisO II; e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob.n• 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto _com EmenQas que apresenta de n"'s 1 a 3-CRE, 
e ~oto em separado_ do Senador Jarbas Passariri,ho. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Baoelar)- Volta-se à lista 
de Oradores: 

Concedo a pala"vra ao nobre Seriador.Ruy_Bacelar. (Pau-
sa.) ·· 

S. Ex• não está presente. 
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

(Pausa.) 
S. Ex~ também não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, venho à tribuna desta Casa, na tarde de 
hoje, para falar a respeito da eleição para prefeito recente­
mente ocorrida no meu Estado. Recebi uma série de docu­
mentos, onde se prova a ocorrência de irregularidades e frau­
des gritantes nas eleições em determinados municípios. Rece­
bemos, inclusive, declarações_de Secretários de Junta, dizendo 
-que a eleição foi fraudada. Não é_mais possível, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, que as eleições continuem sendo fraudadas 
a olhos vistos, sem que nenhuma providência seja tomada. 

Gostaria de _ _ler, inicialmente, o que diz o jornal ALTO 
MADEIRA, do meu Estado: 

"Secretário de Junta apuradora confirma erros no 
mapismo. Atendendo pedido da parte interessada, cer­
tifico que, ao refazer-se o boleti.ID da 30§ Seção, coQ.sta­
tou-se que o candidato Paulo Roberto O. de Mºraes, 
que anteriormente teVe computados 38 (trinta e oito) 
votoS, na verdade obteve 3 (três) votos, o mesii).p acon­
tecendo com a candidata Ellen Ruth Catanhede, com 
13 (treze) votos, quando o correto são 2 (dois) votos 
( ... )" 

Esse resultado já estava consignado no mapa. E mais, 
Sr. Presidente: essa é uma declaração da Secretária da Junta. 

-Felizmente, graças a requerimento encaminhado ao Tri­
bunal de Justiça do Estado de Rondônia, vai haver nova conta­
gem dos votos da eleição da cidade de Porto Velho. O que 
lá houve foram fraudes gritantes, comp·rovadas com doeu .. 
mentes. 

Recebi, Sr. Presidente, de um companheiro nosso de 
SãO Miguel do Guaporé, denúncias de fraudes nas eleições 
dessa cidade, que ele comprOva através -de cópias de títulos 
de eleitor com assinaturas falsas do juiz, títulos com assinaturas 
ta:mbéJ.ll falsas de eleitores. além de haver sldq constatado 
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também que eleitores faleddos teriam votado. É o caso, por 
~xemplo, de dois títulos, com assinaturas reconhecida_s_ em 
cartório, com seções e números diferentes, mas com o nleSirio 
nome, Alaides dos Santos, no-mesmo município, com datas 
de emissão diferentes c com o.s mesmos pais. Também nesse 
município foi pedido que se anulasse a eleição. 

Ora, título de eleitor não tem fotografia, e, nas eleições 
nessa cidade, não se pediu um documento sequer para compro­
var se o título era do cidadão que estava votando. Os títulos 
a que me referi foram entregues a duas pessoas diferentes, 
para que votassem num determinado caf!.didato. Está aqui 
a comprovação de que ambas votaram no mesmo dia, 3 de 
outubro de 1992. 

Ainda há mais, Sr.Presidente: existem dois outros títulos, 
ambos em nome de Darci Herreíro Pinheiro, em que constam 
a mesma seção, o mesmo número e a mesma data de nasci­
mento e de emissão, embora as assinaturas-do juiz e os municí­
pios sejam completamente diferentes - um é de Alvorada 
do Oeste e o outro de São Miguel do Guaporé, que são municí­
pios vizinhos. Denunciei que a Secretária do Cartório, junta­
mente com um candidato dessa cidade, estava distribuindo 
os títulos, e não se tomaram providências a respeito. Também 
forpe-dida a anulação dessa eleição, e é preciso que a Justiça 
tome providências a respeito, pois a eleição foí flagrantemente 
fraudada. Além disso, o juiz do Município de São Miguel 
do Guaporé, que é o mesmo de Alvorada do Oeste, mandou 
contar voto de legenda para determinado candidato. Estão 
aqui as provas: com uní mesmo- título, o candidato votou 
tanto em São Miguel do Guaporé corilo em Alvorada do Oes­
te. 

Não é só isso·, Sr-. Presidente: houve também o caso de 
eleitor com dois títulos no mesmo município, só diferindo 
a seção. Foram encontrados, inclusive, votos de títulos que 
o eleitor nem assinou - estão aqui cópias dos títulos, que 
foram tiradas do original; o eleitor nem assinou o recebimento 
do túulo que foi dado, e alguém votou por ele. 

Mais grave ainda, Sr. Presidente: num mun~cípio recéin-­
criado no Estado de Rondônia, um candidato, o Dr. José 
Luís Lenzi, não recebeu o título e comunicou ·ao cartório 
eleitoral. A a eleição foi no sábado; no domingo, esse título 
encontrava-se no cartório e foi-lhe entregue depois da eleição. 
Ora, Sr. Presidente, que Justiça Eleitoral é essa? Foi pedida 
a anulação~ e o jtiiz ainda quer provas. Mas provas de quê? 
Estão aqui! É só o juiz procurar no próprio cartório. Denun­
ciamos, antes da eleição, que a responsável pelo cartório elei­
toral estava distribuindo títulos a seu bel-prazer nos Muni­
cípios de Alvorada do Oeste e de São Miguel do Guaporé, 
inclusive saindo com o candidato ao cargo majoritário daquele 
município. Ela, como responsável pelo cartório, e o candidato 
estavam distribuindo títulos. E n_e_nbuma providência fOi toma­
da! Que país é este? 

O Sr _ Gerson Camata - V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Ouço V. Ex•, nobre 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Ronaldo Aragão, o 
que V. Ex~ está dizendo é de estarrecer, pois faz com que 
temamos pelo futuro de todo o processo eleitoral deste País 
e pelo processo _democrático. Enquanto, aqui em Brasília, 
deu-se um exemplo de democracia ao mundo, a base, o 
essencial, que é o recolhimento da vontade do eleitor, está 
~ndo falseada, deturpada, até com conivência do Poder Judi~ 

ciário, o que é terrível. Se não forem sanados ess_es problemas, 
o processo eleitoral brasileiro estará andando terrivelmente, 
para trás. Revi uma entrevista dada pelo Dr. Ulysses- do 
qual sempre nos lembramos - há poucos dias, no programa 
da Marília Gabriela, da TV Bandeirantes. onde ele dizia: 
"Temos de mudar a lei eleitoral. Essa lei não presta!" -
expressão do Dr. Ulysses. Ouvi também, anteontem, o Dr. 
Itamar Franco dizer que um dos objetivos do GoVerno é mudar 
essa lei eleitoral. Mas acho que é preciso mudar também 
os costumes dos políticos e também do Poder Judiciário. Ao 
relatar esses fatos o-corridos no seu Estado, paieCe que V. 
Er' está falando do Espírito Santo. Basta mudar os nomes 
dos municípios. Essas fraudes também aconteceram lá de uma 
maneira incrível. Houve um município, Senador Ronaldo Ara­
gão, chamado Pedro Canário, em Qtie o juiz, às 6h, foi à 
casa do candidato e prendeu-o, soltando-o às 18h. O candi­
dato, ao ser preso, perguntou: "Por que eu vou preso?" Res­
ponderam-lhe: "É porque o senhor vai ficar andando na rua, 
e não pode". Então, ele ficaria preso em cãsa, para não ficar 
andando na rua. Ora, se em dia de eleição nem o eleitor 
pode ser preso, quanto mais o candidato a prefeito -que 
passou o dia n~ cadeia. Além disso, uma urna apareceu nas 
apurações três dias depois, num porta-malas. Chegou um mo­
torista de táxi e disse: "Colocaram essas umas no meu porta­
e eu as trouxesse". O juiz mandou apurá-las e um vereador 
se elegeu só com os votos daquelas três urnas; não obteve . 
mais nenhum voto no Município. As letras eram todas iguais. 
Pediram ao juiz que mandasse fazer uma perícia na caligrafia 
que preencheu as cédulas, mas ele negou. O outro candidato, 
então, através do seu advogado, requereu ao juiz para ser 
solto e pagou fiança. Que crime- ele havia praticado para ser 
obrigado a pagar fiança para sair da cadeia às 18h? O juiz 
disse que era ele quem mandava no processo eleitoral, não 
a lei; era ele, o juiz, e o candidato teria que pagar 175 mil 
de fiança, caso contrário ainda seria processado. O candidato 
pagou a fiança, aliás, sem fecibo._ Uma série de irregularidades 
foram cometidas pelo interior do Espírito Santo, tanto q-ue 
até o ex-Senador Dirceu Cardoso, na cidade de Muq ui, chegou 
a comentar: "Vejam como é a Justiça no Brasil". Lá em 
Muqui, um verdureiro, candidato a vereador, foi a uma favela 
e distribuiu a alface que produzia no interior, e o juiz o­
deteve por 24h, por crime eleitoral, porque ele estava distri­
buindo alface na favela; mas_ o Governador do Espírito Santo, 
no dia seguinte, foi à cidade e distribuiu cheques de cima 
do palanque, para se comprar ambulância, cheque para convê­
nio. D Senador Dirceu Cardoso ainda acrescentou o seguinte: 
"O vereador qtie distribuiu umas folhas de ãlface foi para­
a cadeia, e o Governador, que distribuiu folhas de cheque, 
está solto". Foi o processo eleitoral a que nós assistimos: 
o mais corrupto, o mais sórdido da história· do -Espírito SantO. 
E no depoimento que V. Ex~ faz, qUe é de assustar, também 
vemos o mais sórdido, o mais sujo da história do Estado 
de Rondônia. Se não começarmos a gritar aqui, e mais do 
que isso, a agir, mudando mesmo a legislação eleitoral e esta­
belendo inspetorias, vigilância sobre os juizes, ~obre alguns 
promotores, a democracia brasileira Que se firma aqui em 
cima apodrecerá nas pontas, nes~e processo sórdido e sujo 
que estão implantando no País, na l'lase, nas eleições muni­
cipais. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço o depoimento 
de V. Ex', Senador Gerson Camata. Enquanto no Espírito 
Santo distribuíram folhas de alface, no meu Estado. distri_-
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buíam tampas de panela de pressão - isso foi comprovado 
pela Justiça; o eleitor buscaria a panela depois se o candidato 
fosse eleito. Isso está comprovado, está nos jornais. 

Vejam só a declaração - sobre erro de mapismo -
em que a própria secretária confesSa que seria admissível um 
erro de 3 para 8 votos. Mas um erro de 3 para 38 não é 
admissível! Anteriormegte haviam sido computados 38 votos, 
mas o candidato, na verdade, obtivera 3. O mesmo está acon­
tecendo com outro candidato, que obteve apenas 2 votos 
e para quem constavam 13 no mapa. 

Felizmente, em Porto Velho vai-se fazer uma nova conta­
gem- dos votos, pois a distorção é gritante - e o juiz ainda 
ameaça prender - ultrapassando os limites da tolerância. 

Sr. Presidente, é inacreditável o que acontece nos municí­
pios do interior do País. E para que fique mais- abismada 
esta Casa, registro um fato: o Tribunal Regional Eleitoral, 
para um determinado Município, o de Montenegro, estabe­
leceu que havia 4.380 eleitores, mas na apuração apareceram 
5.100. Apesar de o próprio Tribunal haver cadastrado 4.380 
eleitores, 5~100 votatãin e essa eleição não foi anulada! E 
ainda se quer provas! 

Para chamar a atenção desta Casa e da Nação quanto 
à forma como se está fazendo eleição no meu Estado, Sr. 
Presidente, trago uma lista de e~eitores que não receberam 
os seus títulos! nenhum nome desta lista recebeu o seu título 
de ele.itor, mas alguns assinaram com a própria mão e votaram. 
Os títulos não lhes foram entregues mas corista que votaram. 
Não foram eles que votaram, pois não receberam os títulos(%) 
Os títulos foram distribuídos a outras pessoas para que votas­
sem. Está aqui, como mostrei. -Há dois títulos com o mesmo 
nome, na mesma seção. As pessoas votaram. 

Não satisfeito, um-cidadão recebeu o título em um muni­
cípio e votou; o mesmo cidadão recebeu o título em outro 
município e votou ali também. Estão_ ~qui as fotocópias. Ou.:. 
tros votaram sem ter assinado os títulos. Estão _aqui os docu­
mentos. E quando _se apresenta um recurso de anulação da 
eleição; o juiz pede provas. 

Eu disse aqui e vou repetir que, na apuração da eleição, 
o juiz, textualmente, mandou que se apurassem votos de le­
genda para determinado candidato_ e não aceitou (ecurso, 
juntamente com o representante do Ministério Público daque­
la cidade, São Miguel -e ainda pede provas -, para anular 
a eleição. 

Como disse muito bem V. Ex•, Senador GersOn Camata, 
ou mudamos a legislação eleitoral, ou fazemos com que haja 
fiscalização de determinados juízes e promotores, ou não sabe-
mos o que acontecerá com a apuração das eleições. · -

No meu Estado, muitos candidat.os dizem que ganham 
as eleições no dia. E está aí uma prova: os jornais noticiain 
que em determinados bairros de Porto Velho foram distri­
buídas tampas de panela de pressão com a promessa de que, 
se o candidato ganhasse, os eleitores poderiam buscar a pane-
la. Isso é uma vergonha que precisa acabar neste- País. -

O Sr. Aureo Mello- Concede-me V. Ex• .u111 aparte? 

O SR •. RONALDO ARAGÃO ~Ouço V. Ex; 

O Sr. Aureo Mello -Todos os apartes convergirão na 
mesma direção, porque esses fatos histrióni~s, ~rcenses, ·~-~~­
tão acontecendo em todo o País, gerando, mclustve, a sohci­
tação de novas apurações, de recontagem de vo_tos e de _anula­
ção da eleição, princip3lmente na parte relativa aos verea­
dores. No meu Estadq, em ManaUs, já foi solicitada a reconta- -

gem dos votos. Também aparcceraffi votos, de maneira insó­
lita, na direção do fllho de um desembargador. Também ou­
tros candidatos a vereador tiveram uma votação de enxurrada, 
mas_ em função do seu parentesco com autoridades estaduais 
e do Judiciário eleitoral. Realmente, a fiscalização é precária, 
e é comum se instalarem pessoas com verdadeiras bancas 
de comida dentro do recinto da apuração, e com isso conquis­
tam a simpatia das mesas apuradoras, além de uma série de 
outras irregularidades. É algo hilariante, de uma comicidade 
absoluta. E necessária,_sem dúvida, não só a mudança da 
l~_gislação eleitoral como uma fiscalização mais efetiVá por 
parte dos tribunais superiores eleitorais em relação a procedi­
mentos nessas eleições. As eleições municipais passaram a 
sei' uma macaqueação_indescritivel, em que os episódios narra­
dos por V. Ex• são a repetição de dezenas e centena.s de 
episódios acontecidos nas eleições pelo Brasil afora. V. Er 
em que lança o seu brado de protesto contra esse_ procedi­

mento, esse rito processual que não se pode coadunar com 
os princípios da lei e da justiça. Muito obrigado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senador Aureo Mello, 
agradeço a V. EX" o aparte, dizendo que temos a obrigação 
de mudar, nós e a Justiça; a Justiça tem o dever de agir 
corretamente. E quando um juiz manda que se coilfe Voto 
de legenda para um determinado candidato, deve-se apelar 
a quem? 

Quando o juiz se faz tOdo sobeiano, ame'!çando o cidadão 
que se acha prejudicado, não aceitando o recurso por ele 
elaborado, o que fazer? 

E quando o juiz aceita que mortos votem, mesmo tendo 
sido mostrado a ele o atestado de óbito, a comprovação de 
que esse cidadão não existe mais --:--e o_Senadot O_erson __ 
Camata já se referiu a isso -, queri:t o alertou é ameaçado 
de prisão e ainda paga uma fiança sem recibo. Pergunto: 
em que país estamos? 

Relutei em fazer essas denúncias enquanto não tivesse 
os documentos. Agora eles estão ~qui, ínclusive títulos em 
que a-assinatUra de determinado jUiz foi fraudada. Devíamos, 
conseqüentemente, pedir um exame grafotécnico dessas aS$i­
naturas para apurarmos essas irregularidades. Vemos aq1,1i 
títulos com o mesmo nome, mas com número de in~crição, 
diferente: a secção eleitoral é a mesma, no mesmo município. 
A pessoa votou e tem o comprovante de votação, E_ntão, 
é pieciso que se faça alguma coisa. 

O Sr. Elcio Álvares - V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. EX' com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Elcio Álvares - senador Ronaldo Aragão, se o 
pronunciamento de V. Ex• não contivesse uma questão de 
muita importância, este-poderia ser até classificado pomo um 
pronunciamento de âmbito estritamente regional. A sua voz 
eu somaria a minha e a do Senador Ge_rson Camata, porqu~ 
as coisas que acontecem no nosso Estado não mudam muito 
em relação àquilo que V. E~ está narrando. E diria, nessa 
importante denúncia -sei que ela traduz exatamente o espí­
rito dos seus companheiros - que existem questionamentos 
muito sérios em relação à legislação eleitoral em ROndônia, 
Quero também corroborar, af colocando o lado que considero 
furidamental, porque todos• estamos ligados à nossa terra, do 
protesto e do apoio solidário aos nQssos_ co-mpanheiros que 
estão sofrendo a_ção semelhante à que V. Ex~ nos conta. O 
Senador Gerson Camata relatou um caso, inverossímil. Acon­
teceu no Município de Pedro Canário, dentre os muitos muni-
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cfpiõs desse Britsil, um fato que nunca vi em -eleição. Um_ que tomariam uma atitude imediata para reformular a legisla-
candidato safa da casa dele às 7h30min da manhã e foi autuado ção eleitoral; passado algum tempo, porém, este fato cairá 
em flagrante por um capitão da Polícia Milita_r do_E_spírito no esquecimento e acabará não sendo resolvido. V. Ex~ traz 
Santo; deram-lhe uma nota de culpa e, ·pasmem·, que não uma denúncia, que sei reflete o eStado de espírito dos sem 
tinha nenhuma referência aos dispositivos que ele tivesse trans- companheiros; é uma demonstração de solidariedade impor-
gredido. E ele ficou preso exatamente até as 17h5min, quando tante e inerente ao político, mas está embutindo um problema 
o delegado soltou~o tranqüilamente- e af o mo-tiVo de estar que, neste momento, penso, devemos começar a examinar. 
V. Er recebendo o apoio do Senador Gerson Camata e o V. Ex• tem razão: a legislação eleitoral não pode continuar 
meu. Continuaram o·processo como se fosse a _ _çoiSa mais como está. Temos que agir de tal maneira que os tribunais 
natural do mundo. Houve depois desse episódio um movi~ não possam- através de uma preclusão, quase que de horas, 
mento muito grande no município, porque - 10gicame:rrte~ alsificação, a fraude -:........ negar o direitO a reCurso" por não 
numa cidade de interior, e Pedro Ca,nãrio .é um município ter sido o requerimento feito na hora da votação. Caso contrá~ 
situado próximo à fronteira com a Bahia___:_: corria ·a- notfeia: rio, prospera a fraude, e não é isso que o povo e nós-queremos. 
"Olha, se você não rezar de acordo com essa cãrtilha, o seu Então, neste momento, Senador Ronaldo Aragão, empres­
candidato já está na cadeia". E foi um Deus nos acuda. ESsa to-lhe a minha solidariedade, não só como seu companheiro 
questão está hoje nas mãos do Tribunal Regiorlal Eleitoral de Senado, mas por ter sofridO como também o Senador Ger- -
do Espírito Santo- ·e teriho muita confiança nos jU.íi"éS que son Camata, esse tipo de ação que não engrandece a demo­
integram este Tribunal. É _chegado o grande momento de cracia brasileira. Portanto, devemos tomar por base, neste 
questionarmos não só esses processos de violência e de des- momento, um compromisso sério de examin-ar a legislação 
cumprimento da lei_, mas outro processo que também me assus~ eleitoral, escoiniá-la de qualquer eiva que permita, amanhã, 
ta muito. RefirO-me ao fato de que o candidato-sem fortuna prosperar os que abusam da fraude, do poder económico e 
deixará de o ser, porque o abuso do poder econômico, de- fazem do processo eleitoral algo sórdido, que não engrandece, 
monstrado nas eleições municipais, dá a visão inteira do que de maneira alguma, o avanço que poderíamos ter, inclusive 
serão as de 1994. Tenho elementos muito concretos da eleição na prática democrática. Trago-lhe, portanto, a minha solida­
do Espírito Santo e faço uma colocação: tanto o Se_nador riedade na esperança de que, mais cedo ou mais tarde, vamos 
João Calmon, o Senador Gerson Camata quanto eu_ temos debater por inteiro a legislação eleitoral e permitir que fraudes 
uma identidade d.e pensamento político; no total geral de e abusos, em qualquer passo, possam ser denunciados, para 
votos, tivemos um resultado considera_c;lo bom nesse Estado, que não permaneçam casos como esse, em que o juiz simples­
mesmo tendo perdido as eleições. Na grande Vitória, o nosso mente indefere os recursos alegando uma possível preclusão, 
candidato, por exemplo, lutando contra o PT, o PDT, contra -em-virtude da fatalidade dos prazos, e os Tribunais acompa­
o Governo e a prefeítura, perdeu _a eleição praticamente por nbam melancolicamente os juízes, fazerido Com que- prOceSsõ 
10 mil votos. Ganhamos no MunicípiO- da Serra; a eleição viciado alcance vitória em vários Estados brasileiros. 
de Cariacica, que foí muito disputada:, está em jufzo támbém; O SR. RONALDO ARAGÃO - Agr~qe_Ç<? ao Senador 
em Vila Velha, aquele que é o desafeto maior do.s três Sena· Elcio.Álv~res, jurista de renome, o apart~._ Realmente é preci­
dores que estão aqui, o ex-Governador Max Mauro, perdeu so, urgentemente, reformar essa legislação eleitoraL A preclu­
fragorosamente a eleição para o candidato :V:as_co Alves, do são dos prazos não justifica. Comprovada a fraude e não 
PMDB. No Espírito Santo, diria até-que o PMDB foi o grande tendo havido requerimento na hora dá votação, a fraude está 
vitorioso, pois, rtã-Ve.tdade, sem ter o __ amparo da máquina sanada. 
estadual e da municipal, conseguiu um resultado que consi- Concordo com V. Er, Senador Elcio Álvares, e ainda· 
dero importante. Realmente, assusto-me com o processo elei- digo mais: quando pedimos a recontagem dos votos na Capital, 
toral vigente, porque fiz campanha apoiado por amigos. por ganhamos com uma maioria de 52%. Pedimos reoontagem, 
companheiros, sem usar o poder econômico. E, no Município porque houve a denúncia de que existht fraUde na contagem. 
de Pedro Canário - aí é que me inquieto ..;_ às primeiras Pedimos que fossem recontados os votos de vereadores e os 
horas da manhã, um caminhão percorreu o município todo votos da eleição majoritária e ganhamos a eleição. 
entregando cestas básicas tranqüilamente. Isto, fotografado A secretária da junta apuradora __ deu ___ a_sua_ declaração 
de corpo inteiro, dá realmente um retrato deplorável do mo~ - e está aqui no documento ~ de que houve fraude; que 
mento político-eleitoral por que estamos passando. Agora, constaram do mapa 38 votos, quando, na realidade, eram 
passado o fragor da batalha eleitoral muriidpal, temos de somente 3; que constaram no _mapa 13 votos quando, nareali­
parar e pensar um pouco, principalmente sobre este aspecto dade, eram dois. Não podemos aceitar esse tipo de coisa. 
do poder econômico e _subvenção das campanhas. O Brasil Então, é de ~e perguntar: apelar a quem? Não pode perma­
vive emoções. Na_ Semana da Criança, todo mundo se preo- necer esse processo eleitoral; não pode permanecer esse tipo 
cupa com crianças. Terminada a referida semana, os proble- de eleição. E disse bem V. E~. quando mencionou o poder 
mas _da criança são colocados_de lado. Isso é muito comum; econômico. Na C~pital do Estado de Rondônia, o que se 
surge outra campanha, o Brasil todo se empolga e, depois, gastou, o que se investiu em recursos, e até recursos públicos, 
vem o esquecimento. Eu estava presente ao depoimento do para a·eleição no Município de Porto Velho, numa expressão 
Sr. Paulo César Farias na CPI; lá, ele teve a coragem de chula, se me permite, "não está no gibi". Isso não pode perma~ 
falar, e todo mundo ouviu, que nós, reunidos naquela sala, necer, sob pena de termos, nas próxiinas eleições, as eleições 
éramos hipócritas, porque estávamos querendo pesquisar a de faz-de-conta, que não expressam a vontade do cidadão 
influência do dinheiro na eleição, e todos, de uma forma escolher livremente aquele que lhe parece o mais apto, ou 
ou de outra, teríamos participado de tal processo. Confesso seja, o programa que vai atender às necessidades. 
que aquela expressão do Sr. Paulo César Farias feriu-me pro- Comprovamos nessas eleições, além do poder de compra 
fundamente, como a muitos dos Srs. Senadores e Deputados -essa é a verdade, comprovada através de vários mecanismos 
!á pres~ntes que n_ão_adotam essa prática. Todos afirmaram ___ - acobertado pel~s fatalidades dos prazos. Até em detenni-
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nados muni~piOs do interior, onde não existiam advogados 
do partido A ou do partido B, os candidatos, por não conhe­
cerem, pela sua humildade, deixavam passar o tempo,- indo 
atrás de advogados, quando o recurso já era preclusivo, por­
que não existe mais.- Está COmprovada a fraude, mas aí ocorre 
a cobertura da legislação eleitoral à fr3.ude, acobertada pelos 
prazos, e isso não pode permanecer mais nas eleições. 

Sr. Presidente, é essa a denúncia que trago a esta-cãsà­
eà Nação. 

O Sr.· Jonas Pinheiro- Permite-me V. E~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouçoooíh prazer o nobre 
Senador. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador Ronaldo Aragão, 
V. Ex~ traz nesta tarde, com extraordinário senso de oportu­
nidade, tão importante assunto, sob forma de denúncia: as 
eleições muniCipais- travadas no Estado de Rondônia e nos 
demais Estados do Brasil. Eu, a par de louvar a_iniciãtiv3 
da denúncia da justa reclamação, da inconformaçãO pelos 
fatos ocorridos~ tão bem explicitados por V. E~, também 
pego, aqui, uma carona para ajudar a mostrar o_utros fatos 
ocorridos no meu Estado, que demonstram a situação em 
que se encontra a nossa Legislação Eleitoral e, _sobretudo, 
a nossa Justiça Eleitoral, particularmente no Estado do Ama­
pá. Tenho presenciado muitas eleições e del_as participado, 
mas nunca vi na miitha vida um caso desses. Desde menino 
vivo no cenário de pleitos eleitorais, de eleições municipais, 
estaduais, governamentais, presidenciais, e confesso, repíto, 
que fiquei estarrecido com o que vi nas eleições deste ano 
no Estado do Amapá. Não vou aqui sequer dizer que houve 
deliberadamente fraudes, mas me inclino a denunciar outros_ 
fatos, não propriamente a fratide- em si. Quero referir-me 
ao despreparo dos juízes eleitorais do Tribunal Regional Elei­
toral, ao despreparo aliado a uma extremada _vaidade,_ pois, 
até o pleito anterior, as eleições eram presididas, comandadas 
pelo juiz, que era subordinado à Justiça do DistritO Federal 
e dos territórios. Agora, na condição de Estado, houve con­
curso para juízes e inStalou-se o Tribunal de Justiça e o Tribu­
nal Regional Eleitoral. Nunca tive reclamação nos pleitos pas­
sados. Aliás, o Dr. Douglas Evangelista, atual Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado, presidiu os últimos_pleitos 
e nunca recebeu nenhuma reclamação. Agora, no pleito presi_. 
dido pelo Presidente do Tribunal_Regional Eleitoral e pelos 
juízes concursados- jovens de 28 a 30 anos -_cometeram-seo 
os maiores absurdos e as maiores agressões à C.onstitúição' 
brasileira. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- No está~io probatório. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Claro. Dir-se-ia que lá não existe 
Constituição. Eles s_e arvoram de_ autoridade suprema e não 
tem deputado, não tem senador, não tem prefeito, não tem 
vereador, não tem candidato, não tem eleitor.ro 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Só tem juíz. 

O Sr. Jonas Pinheiro -Só tem juiz. Passaram a sem~na 
antes da eleição divulgando intensivamente -passei a última 
semana, todos os dias, em Macapá, cansei de ouvir - notas 
absardas ameaçando os eleitores se fossem transportados. 
Se não tivessem seu próprio carro para ir votar, tinham de 
ir a pé, porque se fossem num veículo qualquer? seri~ passí­
veis de prisã'ó e de cumprimento de pena de até 2 anos de 
reclusão. Isso foi massificado dutante mais de oi~o dias _na· 

televisão e no rádio. Resultado: ninguém quis sair das suas 
casas, nem para pegar uma carona; se não tinham com quem 
ir, não pediam carona a ninguém, com medo de serem presos. 
Os motoristas de táxi se recusavam a trabalhar no dia da 
eleição, com medo de serem acusados de ltão-eS:iarem trans­
portando passageiros normais, de estarem dando carona a 
~it9r. Foi um verdadeiro_ terror, que resultou em uma absten­
ção em torno de 30%. Vejam só! Eleitores de m,un_icípios 
outros que moravam e rp.oram na Capital não podiam deslo­
car-separa municípios vizinhos nem na antevéspera da eleição, 
porque foram estabelecidos piquetes pela Polícia Federal, Po­
lícia Militar, autorizados, forçados, pelos mandados dos Juízes 
Eleitorais.: Ora, existe uma cidade chamada MaZagãO que 
não tem ligação rodoviária, mas eXistem dois riOS, onde os 
veCculos e as pessoas têm que atravessar em balsas. 

O juiz daquela cidade proibiu que as balsas transpor­
tassem veículos e pessoas desde a véspera da eleição, conde­
nando a cidade ao mais completo isolamento. Juízes jovens, 
ÍI_lexperientes e vaidosos... -

O SR. RONALDO ARAGÃO - Quero repetir, nobre 
Senador: o estágio probatório sempre foi perigoso. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Pois é! Esses jti_-rzes~ c-ometeram 
desatinos, desmandos, praticando um autoritarismo incom­
patível com os ventos de democracia que sopram por este 
\Brasil, de lado a lado- pelo menos era o que imaginávamos. 
.:Quanto à Justiça Eleitoral, fiquei profundamente -preocupado 
com o seu desempenho. Não os chamo de desonestos; eu 
os chamo de despreparados e, sobretudo, de vaidosos. Dir­
se-ia que, por viverem quase anonimamente, de repente se 
sentem, perto dos dias da eleição, as estrelas. E, imbuídos 
da autoridade, arvorados em autoridade suprema, arrimados 
nesse pensamento, passam para o estrelato no período de 
uma semana antes e uma semana depois das eleições. A apura~ 
ção de votos em mesas receptoras localizadas em ilhas distan­
tes da capital é feita por pessoas que nunca tiveram sequer 
a menor intimidade com o processo de contagem de votos. 
Assim, é natural que ocorram num_erosos erros na contagem 
dos votos recebidos naquelas urnas, na -elaboração de ãtas, 
enfírD.,- de prOcedimentos na apuraÇãO. A -quase totalidade 
dos- partidos que disputaram a:s ·eleições c.om candidatos pró~ 
prios ou em coligações requereram ao juiz reconfagem de 
votos para vereador. Não foi-riem pata prefeito. Não tenho" 
conhecimento de nenhum município em que se tenha questio­
nado o resultado para prefeito. Isso ocorreu com muita fre­
qüência com relação ao cargo de vereador. Em virtude_ do 

1 despreparo das mesas receptoras, é natural que tenham ocor­
lrido fatos desta natureza: alguém teve três votos, mas foram 
contabilizados no mapa trinta e três. Esses fatos narrados 
por V. Ex~ aconteceram lá- repito --com muita freq(u) 

'ência, creio que até por despreparo. Os partidos recorreram. 
Não _fui eu que pedi recontagem de votos, mas os partidos 
qoe participaram desse pleito. Até eSta data, não tenho conhe­
cimento de que tenha sido apreciado ou julgado o p~dido 
de recontagem de votos. V. Ex~ traz a0 conhecimento do 

·Plenário desta Casa, nesta t3.rde, um assunto que está sendo 
motivo de vexame para o nosso regime democrático. Por 
isso, concordo com o que V. Ex• diss_e e _rtgisfro as mirihas 
reclamações e meu protesto contra a J ustiçci Eleitoral do meu 
Estado, o Amapá. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Agradeço a V. Ex•, nobre 
Senador Jonas Pinheiro, pelo seu aparte._ De acordo com 
os..apartes que recebi ao proferir nieu pálido pronunciamento, 
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iarece-me que foi prática generalizada tais procedimentos: 
nas eleições municipais do Brasil. Cada denúncia feita pelos 
S~s. Senadores em seus apartes demonstrou que se cometeram 
as IJlCSmas irr~~lariçlades. 

É preciso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, insisto, que 
se mude - e se mude já - para que o cidadão possa ·votar 
sem pressão, sem ser coagido pela justiça ou pof partidos 
polítiCõs: ·o que se pretende é dar liberdade ao cidadão para 
escolher. O que não se pode é eleger determinados candidatos 
no mapa. EiS aqUi a prova: o candidato que tem três votos 
passa a ter 38; outro. com dois passa a ter doze, treze. Ora, 
issO não é maiS e:Ieição! 

Acredito, Sr. Presidente, na justeza do Tribunal Regional 
Eleitoral do meu estado para coibir esses abusos pratiCados 
nas eleições de determinados munic_ípios. Digo isSo porque­
no meu estado vencemos, tanto com candidatos próprios como 
de coligação, na maioria dos municípiOS. O que não podeinos' 
aceitar é esse tipo de prática aplicada em determinados municí­
pios do Estado de Rondônia e, também, em outros estados 
da Federação. Esperamos que a juStiÇa, que está aí para coibir 
tais abusos, o faça imediatamente, a fim de que a eleição 
possa ter credibilidade. 

O Sr. Nelson Wedekin- V. Ex~ me per'mite um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGJ.O- Ouco V. Ex• com prazer. 

O Sr. Nelson Wedekin- Senador Ronaldo Aragão, são 
tantos os __ vícios, as dj$torções, são tantas as deformações das 
eleições brasileiras, que eu diria que o. processo todo está, 
como_tal, viciado, distorcido e deformado. _V. Ex~ tem toda 
a razão. Pode-se_ imaginar que essas distorções e vícios só 
existam lá pelos estados mais distantes da Federação, como 
o seu, como o do Senador Jonas Pinheiro- o Amapá. Mas 
ocorre, na verdade, em todo o Brasil, o fenômeno da fraude 
na mesa de apurações, da transferência absolutamente irregu­
lar de votos dados a um candidato, que depois são contabi­
lizados para outro, chamado "fenômeno do mapismo". É até 
bastante simples de ser feito, porque a conta no final sempre 
fecha. Tiram-se dez votos de um candidato, que _são pas?_ados 
a outro, e, no final, o mapa sempre fecha a sua conta, com· 
o número de votos dados aos candidatos, votos nulos, brancos 
e o número de eleitores. É realmente lamentável, porque 
impede a manifestação límpida do eleitor na urna. Há o fenô­
meno tão bem referenciado aqui pelo Senador Jonas Pinheiro: 
os juízes e a Justiça Eleitoral como um todo são desprepa­
rados. Claro que existe uma falta, uma carência de recursos 
materiais e humanos. A Justiça Eleitoral é uma justiça saZç:.il?l: 
só funciona naquele período determinado. Mas o que se obser­
va quase sempre, como tão bem assinalou o Senador Jonas 
Pinheiro, é o despreparo. Ele chama isso de vaidade dos juízesl 
mas, na verdade, é um profundo autoritarismo da autoridade. 
na Justiça Eleitoral. Com as honrosas exceções, que sempre 
existem, eles se consideram mais ou menos proprietários de 
todo o processo. Ai daquele que ousar levantar qualquer ques­
tionamento! É bastante interessante observar isso, Senador 
Ronaldo Aragão, porque nós, políticos, temos nossos manda­
tos e de vez em quando temos que disputar eleições. Esses 
direitos, essas prerrogativas da magistratura - o juiz é vitalí~ 
cio, não pode ser removido, seus salários não podem ser redu­
zidos- dão à autoridade judicial uma espécie de concepção, 
que ele tem de si próprio de um sUper-homem, que não .. 
deve satisfação a ninguém. ~ claro que existem honrosas exce--

ções, mas a verdade é que não há nada pior. Pior do gue 
o despreparo é o autoritariSmo. Claro que nós também temos· 
uma parcela de culpa nisso, no sentido de que precisamos 
revogar a disposição da lei eleitoral que diz que a única forma' 
de -sé -reContar é quando o fiscal impugna na hora, embora 
isso nem sempre seja verdadeiro. É comum o fiscal impugnar 
detel-minada urna por qualquer irregularidade, o juiz ou o 
presidente da Mesa denegar, indeferir esse pedido, restando 
ao candidato recorrer ao tribunal,_ que, invariavelmente, con­
firma a decisão do presidente da Mesa ou do juiz eleitoral. 

. Há essa coisa fantástica - não sei se não é esta a pior: o 
abuso do poder econômico. Isso vale tanto para· a Rondônia 
de V. Ex• quanto para a minha Santa Catarina. A- Justiça 
Eleitoral não faz, Senador Ronaldo Aragão, absolutamente 
nada. Todos sabem quais os candidatos que disputam as elei­
ções abusando do poder econômico. Todos __ sabern, porque 
isso é Ostensivo. Não é preciso provar; é notório, é público. 
Mas de nada vale nenhum tipo de denúncia, nenhum tipo 
de requerimento, nenhum tipo de ação, de iniciativa de alguém 
que se sinta prejudicado, muitas vezes, um simples cidadão, 
por esta que é uma das piores formas _ de burlar a vontade 
do eleitor: o abu_so do poder econômico. Há uma outra coisa 
pouco refeiida, que é também o abuso dos aparelhos do esta­
do; quer dizer, a instância do município, do estado e, às vezeS, 
até da União, do poder público, enfim, interferirido na vonta.: 
de do eleitor. Essas também são notó_rias, públicas. Nunca 
ouvi di~er que o juiz eleitoral, às vezes, tão rigoroso com 
o fiscal- que só quer exigir o seu direito-, tivesse qualquer 
rigor em relação à ação do poder público, influenciando na 
vontade do eleitor. Há ainda uma outra praga -esta, sim, 
coloco entre os principais fatores de deformação _da vontade 
do eleitor; ela é legítima, legal e ninguém pode questioná-la: 
as famosas pesqU-is-as deitoi:ais_. A cada eleição_ fica _C<;!.iaç:te:.. 

- rizado que as pesquisas eleitórais, em prinieiro lugar, eqmvo- · 
cam -se redondamente. Nós mesmos somos !evados- até por­
que há uma massa de informações contra a QUal Dão teriios 
como reagir- a imaginar que o _nosso cao_didato, ou o candi­
dato do outro, é que vai ganhar a eleição, Porque são tão 
grandes as diferenças nessas pesquisas ·qUe nos faz crer que 
é impossível um candidato, na última semana, ou nos últimos 
·tr~s dias, de _repente, dar a volta, como ocorreu em Santa 
Catai'ina e ocorre por todo o Brasil. Sabe V. Ex~ _que o Con­
gresso Nacional sempre votou isso muito bem. Na lei eleitoral, 
votada por nós, ano a ano, sempre se diz que trinta dias 
antes são proibidas as divulgações das pesquisas eleitorais. 
Entretanto, os institutos de pesquisa são podetosfsSimos, por-

. que são ligados também a grandes instituiçõe-s. Por exemplo, 
quem não conhece a ligação IBOPE-Rede Globo? Foram 
aó Tribunal - creio que ao TSE, ou ao Supremo Tribunal 
Federal- e conseguiram uma medida, que considero fantás­
tica sob todos os pontos de vista- e, em nome da liberdade 
de informação prevista mi CoristitUição Féderal, liberou-se 
a divulgação de pesquisa até o último dia- e isso gera efeitos 
devastadores sobre a militância, sobre a vontade do eleitor 
que quer votar no _vencedor, sobre aquele que está na frente 
ou que está atrás. O que considero grave é que não temos 
nenhuma salvaguarda. Para todas essas demais distorções e 
vícios do processo eleitoral brasileiro há remédio: há remédio 
jurídico, remédio legal; há remédio legal contra a fraude, 
contra o abuso do poder econômico -e isso tfpieVistO-COirió 
crime eleitoral; há remédio legal contra a utilização da máqui­
na do estado, no momento_ eleitoral, mas não há nenhum 
remédio eleitoral, não há nenhuma salvaguarda do cidadão, 
do partido do candidato contra as chamadas pesquisas eleito~ 
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rais que se constituem, hoje, em um dos grandes fatores de 
deformação, de inversão daquela que seria a manifestação 
ümpida, clara e espontânea do eleitor. Portanto, concordando 
com o conteúdo e a essência do seu pronunciamento:, quero 
dizer que V. Ex~ levanta, neste momento, um assunto_ da 

maior relevância. Podemos ficar queixando~nos do abuso do 
poder econômico, do juiz autoritário, da fr~u_4~ que não 
se resolve, do instituto de pesquisa que pode publicar pesquisas 
até a véspera das eleições, muitas vezes, sem nenhuma espécie 
de critério. Há, porém, a parte que nos confere, que é nossa 
-e nisso V. Ex• e os Senadores que o aparte-aram têm toda 
a razão. Precisamos nos debruçar, com urgência. __ sobre o 
eleitoral brasileiro para uma· rióva lei eleitoral - não só para 
uma nova lei eleitoral_-::-. m~~. J~~_bém~ para uma nova lei 
partidária. V. EX' foi Constituinte como -eu-- e sabe que a 
Constituição diz que os partidos polítiCos são autônomos em 
relação ao estado._A Justiça Eleitoral brasileira, no seu autori­
tarismo, no seu despertar, não reconhece aquilo que os Consti­
tuintes brasileiros escreveram tão claramente na Constituição 
brasileira, e os partidos políticoS continuam tão at_relados ao_ 
estado e â Justiça Eleitoral quanto o eram, ante~, os sindicatos. 
Estes conseguiram fazer a travessia Da bu_sca da sua indepen­
dência e autonomia, mas _os ·partidos pOlíticos não. Logo, 
há essa paTte, que é nossa. Senador Ronaldo Aragão, quero 
cumprimentar V. Ex•, porque o assunto de que trata é da 
mais alta pertinência. Não se poderá falar -em d~mocracia 
neste Pafs enquanto o processO eleitoral brasileirO tiver todos 
esses vícios, todas essas deformações, que fazem parte da 
sua oportuna e corajosa denúncia. Muito obrigado_. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Agradeço-lhe o aparte, 
Senador Nelson Wedekin. 

Realmente V. Ex• tem razão, quando diz que há jeito 
e que depende de nós, porque a aprovação da lei referente 
aos partidos políticos e â Justiça Eleitoral depende do O;>n­
gresso Nacional, depende desta Casa. Nós temos a-responsa­
bilidade de mudar a Lei Eleitoral e devemos fazer isso já: 

V. Ex~ me Jaz lembrar-que antigamente no título de eleitor 
havia a fotografia do cidadão, o que possibilitava identifiCá-lo. 
No título atual não existe fotografia. _ -~ -

O que está ocorrendo? O título é entregue a outra pessoa 
que não é o seu verdadeiro dono, para que vote com e!e, 
e, na hora de votar, não é feita a identificação do eleitor. 
Isto ocorreu no meu estado_: o _titulo foi entregue não ao 
seu dono, mas a outra pessoa que era simpática ao candidato 
A e que nele votava. No dia seguinte, depois das eleições, 
localizava o título e o entregava ao seu dono. 

Portanto, é preciso também a correção, Senado-r ·NelsOn 
Wedekin, dessa prática; é preciso -que se peça ao·cidadãÕ, 
no momento de votar, a sua identidade, o documento que 
prove que ele é realmente o dono do título eleitoral. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V. Eio éofu pràzet, 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- No seu pronunciamento, V. 
Ex~ e os apartcantes já disseram praticamente tudo. Quero 
apenas manifestar a minha solidariedade_ ao discurso de V~ 
Ex• e dizer que teremos de nos debruçar sobre isso~ V. EX' 
disse-o bem: depende de nós a reforma da· Lei Eleitoral e 
da Lei Partidária. Há muito tempo-, estamos aqúi a d-iscutir 
a ~espeito desse assunto e não tomamos uma decisão. Combato 

sempre essa idéia de que temos que buscar um consenso geral; 
temos que buscar a maioria, temos que discutir, debater, pro~ 
curar o consenso. Porém, quando não encontrado, temos 
que decidir, e é o que nos falta; não temos decidido. Essa 
questão não pode ficar para daqui a dois anos, quando teremos 
eleiç6es presidencial, para Senadores e Deputados Federais 
e para Governadores ... IssQ tem uma certa urgência! Não po­
demos deixar que o tempo corra sem fazermos essas modifica­
ções, que são da maior importância para nós. O Senador 
Nelson Wedekin, ao_tratar desse tema, falou nas pesquisas 
eleitorais. Venho _combatendo essa questão de pesquisas já 
_há muito tempo. Tive a oportunidade de dizer ao Dr. Mortte­
negro, quando eu o convoquei para prestar esclarecimentos 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 
Federal, que_ S. s~ podia orgulhar-se de ter decidido a eleição 
para Governador da Bahia, porque foi decidida pelo IBOPE, 
com a Rede Globo fazendo a divulgação. Durante mais de 
três meses, o resultado fornecido era de que o Governador 
Antônio Carlos Magalhães iria vencer as eleições por mais 
d~ um milhão e meio de :votos. V. Exa sabe como é a política 
e, portanto, sabe que perdemos setenta prefeitos e trezentos 
vereadores, além de dois deputados estaduais. Isso porque, 
acreditando na vitória do adversário e sabendo como ele exer­
ce o poder, correram, de imediato, para quem iria ganhar 
as eleições. E o resultado foi- que ele ganhou com 40 mil 
yotos. Veja V. Ex• como a pesquiSa ajudou nas eleições da 
Bahia; ajudou, nã<?, decidiu. Isso ocorreu nessa última eleição, 
quando os resultados das demais pesquisas demonstravam que 
a nossa candidata em Salvador era majoritária, e a própria 
pesquisa do IBO~_E:- e sabemos como ela foi feita- depois 
de muito tempo indicar que ela não era majoritária (mas 
se sabe que com a proximidade da eleição as coisas mudam 
um pouquinho) aCabou demonstrando que ela seria majori­
tária. Porém, o Çioverriador conseguiu proibir a divulgação 
da pesquisa. A Rede Globo ficou proibida de noticiá-la. Veja 
V. Ex~ como é que se manipula isso. São fatos que não pode­
mos permitir que oco_i"raiii. Bato-me aqui contra a manipu­
lação da opinião pública por essas redeS: de t~levisão e meios 

_-_de comunicação, porque não podemos permitir que elas deci­
da~?. a vida naclQ!J~l, 4istribuam ~ p_()der de acordo com os 
Se-uslriteresses, conl suas simpatias, e crieri:::t mitos, como fize­
ram na última eleição preside~cial Temos _que lutar contra 

-isso, temOs Que acreditar em nós mesmos. O povo acreditou 
no Congresso Nacional; o povo foi para as-ruas e acreditou 
que -a Câmara tornaria a decisão que tomou. Penso que o 
R'?~-º- e:s~eja_e~er<!-QdQ_ que nós aqui também venhamos a deci­
dir sobre essa questão. Qual a decisão -nC>s"s~beremos no mo­
mento_ oportuno, depois de examinarmos as declarações que 
o ex-Presidente Collor vai fazer na sua defesa. A questão 
da Lei Eleitoral e da reforma partidária tem que ser resolvida 
logo. Que V. Ex• continue Com o _seu Pronunciamento, que 
V. Er.' seja ouvido, que as lideranças do Senado e da Câmara 
tomem para si a resporisabílidade de fazer chegar a uma deci­

. são. Não há nada pior do que deixarmos para fazer, na última 
hora, apressadamente, uma lei visã.Iido apenas àquela eleição. 
E V. Ex• sabe quantas e quanta~ leis nós votamos, mas apenas 
para a eleição que iria ocorrer pouCOS meses depois. Não 
temos uma lei permanente. Portanto, parabéns a V. Ex~ 
Receba a minha solidariedade, e vamos esperar, corno digo 
sempre a V.Ex\ que sua voz seja -escutada. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Sr. Presidente, já o ouço 
me chamando a atenção. Agradeço a paciéncia de V. Ex• 
Senador Jutahy Magalhães, agradeço _a V. Ex\ porque, mais 
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do que eu.' fez o chamamento para que se aperfeiçoe o processo · 
democrático, aperfeiçoamento que resUltará da modificação 
urgente da Lei Eleitoral e da Lei Partidária. Esperarp.os que 
esse chamamento não fique restrito a este recinto e que, como 
diz o Senador Jutahy Magalhães, as lideranças comecem agora 
a estudar firmemente a mudança desse processo. 

Fica aqui, Sr. Presidente, a minha esperança de que, 
a partir de agora, se tome uma decisão firme para que se 
mude todo esse processo eleitoral no arasíl. 

CP.-rti.::l$?_ B.':'>~:o+~:ll f""la !··cre· 
t~..:'.l da 21 J1.•:'!ta ;!.:~ Ã;""~'-'l'.:·;~l'' d_a-
2~ z.,;.a El.;-íro.-al, Mà.i Za de: Fáti­
ma da snva. <'td:"l"lte q,ue hc•·:v:e: 
\-áriA$ "r..-r~u1,..r..-!~des .. ro c:on­
t!:zetn dC$ votos da lo- t--"':"'"..0.. 
<~?tJ!'ada pela ~· t'.•n·;a., · · iue 
"~:s.\ln-~c.o f"ii~s':'do M<U'l:. .. , ~­
f\':'5 ~·Nei ~U.'-<tl' ll hi1('U.r"':tÇ:'fo 
elo p1i:;-~;ro t.•:;.•l·..a.l.:> e a ~ .. :":;s. 
>'kl do enc>:>:lt:::iido na S(!'.r,."'~"'ida 
ven~~o. --

c-')ru::n ~ o .&~!vo,&':'ldo, e!> ti!: 
G.'~ pod<! estar acot;~e«:ndo 
l!'m t~1a~ a.s ?Jpurilo~ hav'id3.-<; até 
aqui, ••o q~ vai ac:a'b.lr {~:~U:ndo 

Muito obrigado. (Muito bem!) · 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
RONALDO ARAGÃO EM SEU DISC_URSO:. 

non<~.klo Ar.oa.1o ____ __. 

com G.~ll!: a prtip . .:..!l .:;1.<;i.::to ~rrn a 
~-a c-r:ciibiU:!.~-!e e h ~Ja ou uma. 
:i-co.."'l!""'~&em &':oral oól t:'l~'ll.O uma 
:ccv3 dt-;:pu•a ~,...,_ ~=-·?.aC!~res··. 

Noô xu.'7r.:,to, d_~ cit3 que há 
disc:..-,:!p!,.ncias e..-..ue·o-q_ue foi apu· 
r~o, e!'~th'é!rr:l':n:e. 1!: o_ rr..apa 
:!?~,·~~~o rehrl'-..-o l 30" 5-eÇ.So 
d.'1 z~ z-:.-.u., b.-:;~f'll:i::!'"'ri" p.:lrtf,~os 
e c::u!ii.c:!atO!>, c:o::J.o 1nost.xa o rna­
pi c.~ vot-::6 d'! 1~6··:'ld.a, que traz: 
o PDT com 6 vot~ (a,~,-.r.e$,~:'!!21d.a) 
m~ t:,'ll!:, <J.'l."!~O ;.e r•-:eont,-,u. j!Il• 
c.-...ntrou-$1!: a?l!na& urn. voto de le­
S-l"I'~a pam o pa..~':·l'::...,:;.m,_/aro 
~out·.:eew ero. W<~!iao a can.i}da. 

C E R T l D A•O 

'"'· o 1'14·-.·.-,_;;,do .,,.,,..,..,,tra, ~ lwtpa,. 

que foi .,.!mn"':~do tt!:!' f;.i? a .:an­
djda~ fl1··.n R\l;:h, õ:~": ;r;.~")'rl.l Se­
ç~a 30, fr'l''ca dt!: 13 w.·~::s, m'U 
que. !la r-.>."''"".tP.$ ...... -n. :<.6 (:Jr.;;:t. <!n· 

c:c.n~·1'-.s dois ou o:..•:Jv c<-::1-ii­
d•no, :?;.•:lo ~.bro,t:S, ir.,;.-:: .. ~..rr.e.r:te 
co;n 3S -"P!)'-:,.~?S I"'-~ o,.n~, nave­
r.I:::!i.;lo, s6 er.?m vt<::c.s t,-!:s.. 

~E Mo f,.:.e..-nos a reo::or:;~.3&o!m. . 
-p.!ra 1.,rc{"f:to • di~-..e ~ ~;;rcos $.:18:­
;es, ad..-nitindo qae os fatpG erra­
dos p:$"-.nn ter c-~;ri.io t .. m~m 
em ou-:-ns ~..-'!S. tanto na 2• 
quanto na 6" ZDna. 

ATENOLNOO PEDIDO dd parte interts~ad~, '~r­
tifico que a refazer o bcletl~ da 30 se~ão constatou-se que o 
candidato PAULO ROBERTO O. DE MORAES, que anteriormente teve cc~­
p'utado 38{tri~ta e cito) votos, na verdade, obteve OJ(tr'fs)v~to:i~ 

o rnesmo acontecendo com a c~ndidata ELLEN RUTH CATAMHEDE cofu 13 
{treze) votos,4uando o correto s~o 02(dois)votos, alim de o~:ra~ 

irregularidades conforme pode ser v~rificado com o boletim ante­

r.io:J~' apurado em definitivo.O ·referido ê v~rdade e dou fé. E"..i 
. (Maria de Fi~ima.Ja Silva), secretiriada 2t Junta o d! 

til r fei,subscrevi e assino. 

,{Jo.. 
Maria ~~!ma da Silva 

· Secretaria 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Par~ o Sen~dor RO~ALnO ARAGÃO 

De: Sidnf:y A;:a.rec~do Fch:tlni - Dehgedo d.) ?Xl.<B d.- S_ã~ M_iguttJ. 
do Gucpo:rÓ - ao 

Venbo ?OT rs:'ttio -!esta~ s~-.Jicítar e:'lcs.:racio.a.ct'nt• a ir.te!: 
firênc!~ e a~uda ef~t~v~ no cabO ~ue ~b~i~o 1r~i rel~c10~ar, 1~to 
devido ao fato de l~ve re~ ~~rt~& lndÍc,os de con~vêncio de 
Juiz Eleitorel, r:romotor, Escrivã Ele~to:al, Fresidentes de Mesa 
e ~esérios de v;riB~ SeçÕae no dia da Eleição e da A~u~nção para 
~ ~eorr~ncia d~ ?reud~- El~l~oral: 
--- o} - ?eGsoa com dois (02) t!tvl~e de eleito~ com Eesmo nome, 

dat;o de nallcir.:e!'lto, :r,ona, mu:;ieÍpio e UP, d:Lferind.o ~rpe­
nas nos dado"" c..,:nctorr.entea à. Nll de lnscriçã~, se·;ão,noa.e 
de mãe, este.":!dO. ausentes ea inf"or.ta·~;ee relativa.a a no11e 
do ~ai e end~reço. 
( OBS: Vsi Anexo XEROX autenticada dos 02 (doia) tftuloa 

C)m os re5rectivo~ coro;rovantee de votaçã~. ) 
--- 02 For~es indiciOB de suspeita de tere~ votado pes~o~~ já 

faleeid~~ e/ou ~ue ~io resi~eQ atuel~ent~ r.este ~uniei 
pio de Sao"' ll1gue1 do O:l.i.!ipOr'e, e r. em ta::, bem neete CHita­

do de Rondvr.ia. 
( OBS. Vai A::-:e-)-.0 XEàOX de r~?lação doç Eleitor eG já !"ale 

cidos em S~o f1p.1e-l de GuP.norl nMte ano dEr 1992--e--:;,~• 
pert~neem a l~O Zona ) 

--- 03 - Exiatineia ~e c~nsider;v~l c~ero de Titules com qUhdro 
de DUPLICIDfl.DE, ce>m !tefom::. nome, r.Úmero, data de ll:t~s.sci­
mer.to, Zor.~ e Seyã~, di~erindo sre~eF. no Co~ando Eletrô 
r. i co do !l....o.n:l .- !;oio/üP', iat;) é, foram entregu.t>a a.o ;:.orta: 
dor os 02 (d~ie) tltulo~, quhnd~~pela lei Eleitor5l só 
seriam p&~itldoe a entr~e& óo Titulo c~m o coc&ndo ra 
letivo:) 1!1 S:!J :Vir,u':!l do t:-u...:;oré - RO. - -
( OBS: Vai anex~ XEROX DE um dos caao& acima rel~cio-

n, .. dos ) 
--· 04 - Erictência de grRnde n~~~~o ~e T!tuloE ~leitora!~, apr~x 

300 ('Trezentos ) t!tulcs aos qu.ai& ~!orkm •ntr!KUe• 
aos res~ectivoe e;ettores, eob a ale~a~ao de çue nao ch~ 
garam ao Sub C~rtorio Eleitoral de s~o Miguel do Guapore 
, segur:d() informa-;Ces ofici . .,sa.s prestada:~ pdo Sr. VALC:Ia 
BODRIGUBS Tm"AZ ra~;:>or.e.ivel pelo Sub CartÓrio &m quuti;o, 
com fo~t~s 5Ua?~itas d• Reten~ão de Titules por part~ ~e 
cand~ 8VSR~ADOB • a PR~~EITO ~erte~centes ao PDT. 
( OBS: Nome do Jui~ Eleitoral da Comarca de Alvorada P'Oeste 

- RQ : JOÃO T"AD'E.'U SEVE.IW 1'E AU.:EIDA l"i:;'l'O 
!fome do Promotor d;:. Co~.!'>! c a. C!.• Alvc.:::·z,.cik. ~· 0~.::::··· eo -1'0 

r!P'O r::o!' f"<·i ;•~ll':i":"t.r!o o ae~seo ao nc.llle 
--- No~e da ~erivã El~itoral da Com~rca : ~~U. 

ZENILnA o .. SANTOS 

Ecp~rando gua pronta colEboraçã() neetes termos, agrade~o 
deede j~ ••••• 

São Mi~~el do ~~aporé, 03 de Outubro 1~92. 

Sexta·feira 16 8199 
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;:!EtAÇÃO-!:>I:: EI.BITU:~3 Jf.. :F,;ili~C . ..:DOS NÕ JmpiC!PIO Jl!: 

SÃO 1-::CGU.S:L DO CUlJ·O.?\JZ .. RO { ~portencontc::; ü l8l Zo:n"J. Cleitorc.l) 
Ci'a.ror a~·Cn:t.s i:.:íor{,'l;;,r o nQ do. Sec=5.o ao q•Jol c.1du U!l dc~os e:;t3. inscrito I D 

l) J.!.'l.!'10CL RJ:MIClí:.:!j .:;...,\?J TCS- .. iü:~.a<:: .. 31 t...'103 
Dat.o. c!e :!'...:J.~ci::!:n~o ... 30/03/9?.. --

2.) J'u:J :r.; . .:;:...V :..J.;[-._..;, ~r.:::t..ií'~C;_, J';_~~O ;.;.I!;;:TDO :J.NJ..5) 
Oat:l de :rc.J.eci:cnto ... 3C/0.2/92 

J) JO;"Q ~~·)Jk.l·WS..:; :.0.\ CO,;'!':, - .i::i-'1!C • 61 _;, ~~­
:Oata Je f'al·:-cl::,~:lto .. '2.2/0~/92 

lf.) Ht~oRIA JO.t~i A ~ SVUZA. .. id.lC.:! • __ IH- ~9S 
Data da filc~i~nto ... 29/CG/~Z 

~ Ct.!tLO..l A] .. :f.:.:RTO DZ SOUZA. - idrdc • 22 ~ O~ 
DaLa tll:' !'ale cir:.e:-.tlo.- 30/06/92 

6) .TO~ D.;:: r·.M.~J!.O - i-Jade • 71 -:mo.:; 
Dato. <lo .r<ll~c!Jt;~r.:~o .. 2!J./O?/C)2 

7) G!...P./1.! .. 00 :~.:..~I.:1.':V rots - i.d.:.do · .. lt-7 wo3• 
Dato. ~e fa'i.z,ci::.ento_ __ OJ/Oê/92. 

8) JO;';V !.Oi-'i.S DZ l·JJn.A!.J - 1cl::~t: '• 811- :m os: 
Pata de l'cü.eci!:la n to - '2.9/0fJi92 

9) P.O!.l7J~ :t:;L.l.. S,\!·:o::;G,~ :i!lJJ,.:I:':V - i )~de .. 16 ;.,U'l Dfl 
Data de f'üoc:l!õ!Onto - O~/fYJ/9t!. 

lO) H:r,.::Io Ia .W..;I;:; ~ .. iiJ:O'.:.~ - 1\.l:tdc • 59 C...."lOS 
Dn t:::. ~c !"clecir,.cnto -

l..l) t·:,tF.I:.:.T ..:L..'I. :~;~;l.:C.~J .. id.u'Jn ... lCJ unoc: 
D.:!t.l tlc 7alcc~·:~·~r.to ... 0'/0J/')2 

l2) A!·,;;··~.;CI:i.iO Jo:.:::. v:. cu:;c~:.ol~:J - ichdo • 
D:'!t:.:. de ?.olccit.l()n to -

l.J ) 1/J.).!!!!:,,, 00~ !::,'..:!1'0,;; .:)ll.(j',:.~ • id:!dO • 
D~~ de Falcci~o nto -

14) !.i :!.I ... .JTI:to D.:! LI!-!!~ - idu.dc .. 

2) 

3) 

4) 

D:it...l. do FQ..locil.i.t.C oJt•l -

irl .... dc • 67 .:l..l"lO.S 

de Outubro Uo l~?2. 

ÔID~I~.-r-:__ 

1/fvt!f 
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'Uoi~C"I7'.>'·''~r. 
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l~...<.r1.,.· I( fV{..t.h 

I'Hlcoi f"arrei.t:d f~rtc· tnu ,. M C .... '• . 
M'•r.ia Ue luuroc:~ 

Vdldir Arin.i!h; ... rnu.,. lh lJ::i l<.m- 2-5. 

flcr~nic~r F"nu,cisco elo .tmR~nl Art.inálls K:r.•2S 

'--F"Jor•·:.:ttna Crhtir.a 1:11:1 S.i.lu:1 .. (-·• L' 'lU• h 08 Km 10 

lamaol iliciu d.:. Silv.:• Cnd- th [18 K•n 10 

(dç;;.rtr R,..<!:IIJ.:tll'lo d.!ll ~llv<a n Ana :'":lltia lhJtJirur lh ~O x 111 19 • 

.. 
Paulo ~Antini du i'!c•t.itt.t:l (Í'r.:f• !.:.I':G. 

tni '- lve~ Peraira E'nc!. lh 90 

'"'~rla d:a Ct~sta E'nd,. S.l"".r.. 

Cc~: • .iru;,jQ BclP~a da Silvn .. End. Lh a2 k10 DZ 

ClrJit de Castro r~evcs c lihlrje de Cõ.!st.ro ~~1!\/i:C • r.ivcro t'cÚe.ir~ r~~\1~ 

lh 90 km Ol. 

Raimundo doa Reis lh 2$ ~m 11 

Leninl Alv&~ de rn:U-:1:; • ,nd. lh 25 krn 10 

Aleirc::s tlueiroz , Stá'l'll.i.iúo· 

Oünifll Acáss.io de Sc:u.zu c 1'-<i:rla Xnviur Alves lh ~iO lotrr• !!3 

Jucll'li 11lva:o da Ro~ha S<:1n!:.e:9 c P.rgii1~1C:c :Jo:i Trozt·i-k raband.i;or.$ •8G 

Mõtrl -;,ne CIJifit!'& ~c l"•tol D fS6 

Jc~é AlvaL rilhc ,.Lnd. Lh- 74 

f'l~rla rvrnaro(!es djl lJliu..:j,ra c 1-~arinete rer:;amJe:; tJEI Oll.ul!'irll 1!"-74 

Rosimttr.L .1\lvG$ da "cch<r t.h .. 86' 

.João r-iendcnr;a lh·86 

l$1t1ZU1l Martina Ó8 fr,:Jit.OJ&: 

David ~craLr~ lh &6 K~ 12 

~etr.i;,.a. 1e.i..,(~::.i.u la;.oiãr. u, .. ?q 

·.:< 
:..eilôlSt.iâo C·r.<oJêO C!l S~l'\1:!1 
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M!IUHO .;!ti:,( 't;u~ ~lt.V~ 
. --

err. sr.ul'~ H;Un ~ 

Hl(rlê !.•a CONCE' 1:;:\r. lf,~,fiClA 

~t.oiLEINr cuvr~;~~ 

f":hf:!! :;:_vrLTt>.,:;,!l·~ STUI.t. il": ··,r.ll r:;ct.J':l. 

FttNi1:I ODS ~~NTt:~ PIJ~CSAum~do livino: 

mari.a u.lran.:-:1 li• '1!.: km 12~ 

fEllClD;:.i.lt. .~~vfr, r.:,J', ~~~<:;.Ti'· ~.!?Hl;I>JIG. 

lh "'' kl~ 7; ~C'H.í 

t.r '129 k:.o 
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Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presid2ncia, que é 
ocupada pelo Sr. Beni Veras~ Suplente de Secretário. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra, 
para uma breve comunicação, ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, no 
apagar das luzes desta sessão, desejo, rapidamente, muito 
mais na condição de professor que sou do que na condição 
de Senador que estou. de registrar, neste dia, o transcurso 
do Dia do Professor. -

Ap~neei o Senàdor Marco Maciel por ocasião do seu 
pronunCiamento a respeito da criança, do Pacto da Criança 
e do esforço que o nosso País tem que fazer para salvar o 
seu futuro. Salvar o seu futUro é investirem nutrição é investir 
na assistência ao menor, à criança de zero a seis' anos no 
cumprimento do Estatuto da Criança e do Adolescente; ~as 
é, acima de tudo, investir na Educação. . 

Essa foi a tónica do pronunciamento mais alentado do 
dia de hoje, no qual procurei me inserir com-um despre­
tensio_so aparte. Gostaria de já ter dito isto, mas achei que 
devena _ocup~r, ainda que rapidamente, o microfone, para 
este reg~stro smgelo mas e~oqüente: hoje é o Dia do Professor! 
Tão importante quanto a educação é o professor. Se a educa­
ção é a alavanca que pode deslocar o n_osso País da atual 
circunstância melancólica .sob todos os indicadores sociais, 
a energia desta alavanca é o professor, é a atividade do ensino, 
é o ministério do magistério. E eu não me sentiria à vontade 
na condição de professor que sou há 24 anos, se não fizess~ 
este registro, que diz respeito a uma atividade fundamental 
p~ra o nosso País, para toda a sociedade democrática, mas; 
actma de tudo, se também não procurasse, com estas palavras, 
sensibilizar o Legislativo, o Executivo, as elites brasileiras 
para a valorização do professor, sem o que não 1iaverá moder­
nidade, não haverá justiça, não haverá o que partilharmos 
em matéria de justiça social. 

. É o registro que gostaria de fazer~ e_ quero ·que fiqUe 
assmalado que, além da minha voz de solidariedade, tenho 
certeza de que conto com a solidariedade, neste registro, de 
toda esta Casa. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Conceâo a palavra 
ao nobre Senador. . 

O SR. JUTAHY MAGALHÃEs (PSDB- BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de 
solicitar à Mesa que providenciasse, junto à Assessoria da 
Mesa, o envio para o meu gabinete da cópia de qualquer 
projeto de concessão de rádio e televisão que a Câ'mara enca­
minhar ao Senado Federal. Não fazendo parte da ComissãO 
de Educação, nem como efetivo, nem como suplente, não 
terei condições de funcionar, como acho que deveríamos fun-
cionar, na Comissão. -

Por isso, gostaria de te_r, a priori, essa inforniaÇão, pata 
poder tomar as devidas providências no caso. 

. ~ Sr. Esperidião A mio - Sr. Presidente, gostaria de 
sohc1tar _que também fosse encaminhada uma cópia para o 
meu gabmete, para que eu possa vOtar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - As solicitações 
de V. Er" serão atendidas._ 

Concedo a_palavra ao no~bre Senador Márcio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. PreSld.eitte, S~ e Srs. Senadores, 
n~s-dias 14, 15 _e 16 do mês de julho próximo passado, esteve 
reunido, em Montevidéu, o 'Subgrupo de Transportes Maríti­
mos do Mercosul, para discutir a elaboração-de um convênio 
multilateral para o setor, que irá vigorar a partir de 1995-, 
no Mercado Com_ulll do Cone Sul, tendo havido amplo consen­
so sobre o assunto. 

Concluíram OS: seu=s partiCipã:rltes que -as IeglSiaç6es sobre 
os sistemas de transportes, Qem como a racionalização no 
emprego dos modais_ de transportes são fundamentais para 
o ~ntercârnbio cornetcial entie OS p3íses-membros, além do 
fortalecimento do comércio exterior conjunto que será desen-
volvido a partir da_integr~ção: ~-

Apesar desse reconhecimento e da crescente e cada vez 
maís iritprescindiveJ Utilização de contêineres Para o ãcoridicio.:.. 
namento de carga - garantindo màior segurança e agilização 
no transporte de. mercadorias _: o Brasil não dispõe ainda 
de legislação específica sobre o assunto, pois a Lei n9 6.228, 
de 11 de dezembro de 1975, que disciplinava a utilização e 
movimentação de contêineres,no ~:;tís, foi revogada. 
· Para suprir essa lacuna, Srs. Senadores, o Presidente José 

- Sarney encaminhou ProjetO .de Lei ao Congresso Nacional, 
mas-esse Projeto-está com sua. tramitação paralisada, e por 
isso muitos obstáculos têm sido Colocados às operações de 
contêineres. 

Preocupado cOm o. p(obienÍá,· Q Presidente da Câmara 
Brasileira de Contéineres, Dr. Sylvio Campos, esteve no Mi­
nistério da Economia, aonde encaminhou requerimento visan­
do â extensão do prazo de dois anos para a admissão tempo­
rária do contêiner estrangeiro alugado, como forma de contor­
nar os transtornos que têm g~~do a ausência da legislação 
específica sobre o assunto; -. · -- - - - - . 

OS entraves burocráticoS sãO -imensos, mas-o contêiner -
é_o principal instrumento de viabilização do transporte interna­
ciOnal, dadas as suas ·características de fácil adaptação dos 
Vários tipos de transportes, o que justifica a -inSiStência nessa 
regulamentação e a nossa preocupaÇão com o assunto. 

___ O _Congresso Nacional não pode se omitir sobre assunto 
de tamanha relevância e deve votar, com_ urgência, o Pro jeito 
de Lei que tramita h~ ,vários anos pelas Comissões das duas 
Casas, dotando o País de uma legislação moderna que não 
cause embaraços aos acordos que aSsinarenic.Ys-oom os- paíSes 
que compõem o Mercosul. · 

Não podemos esperar mais! Os prazos estão se esgotando 
e precisamos estar prontos para discutir, em pé de igualdade, 
com os nossos parceiros no Mercado Comum, o que nos impõe 
decisões acertadas·e urgentes, para que não fiquemos a rebo­
que dos outros países do Cone SuL 

Faço um apelo aos Srs. Senadores para que assumamos 
o compromisso de discutir e votar o referido Projeto de Lei. 
e assim estaremos dando a nossa contribuição para o fortaleci­
mento do Mercosul e, mais do que isso, para o desenvol­
"imento do nosso Brasil1 em busca da modernidade. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Bcni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães~ ~ _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB--' BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. }lrcsidente, sr~s e Srs. Senadores 
há um pesadelo rondando o '(iófO ~PCtrOquíiniCó-de---cãmaçari: 
Os acidentes de .trabalho, provocados pelo envelhecimento 
?os equipamentos das indústriãs desse centro petroquímico, 
Já são tantos e tão freqüentes que, na Bahia, discute-se onde 
ocorrerá a próxima explosão de caldeira ou vazamento de 
produto tóxico. __ _ 

É grave verificar que prOblema tão sério tenha se tr~nsfor­
mado em assunto tão corriqueiro, a ponto de gerar, nas rodas 
?e conversa dos cid~d~9s de me':l~J::stado, UI1J.3 b9l~a de_ apostas 
mformal, na qual se tenta adivinhar onde acontecerá o_ prOXiw 
mo acidente, segundo informa uma nota publicada no jornal 
Tribuna da Bahia. 

Esses acidentes, que já. provocaram, inclusive, vítimas 
fatais, decorre(n, como_ já d1Sse a VoSsas Excelências, da 
exaustão dos equipamentos das ind!Ístjias _do Pólo. Essa é 
a explicação técnica. d~da por tantos quantos são chamados 
a falar oficialmente sobre o assunfo. 

É verdade que o Pólo PctrOqU:íinlco de Camaç~ri vive, 
hoje, uma das piores crises de:_ seus vinte anos de existência. 
Depois de ter ~ido considera~9,_ durante quinZe anos-, -o carro­
chefe da economia baiana, fechou o ano de 1991 com um 
prejuízo da ordem de_- 150 milhS;_es: de dólares e uma quCda 
de dez por cento na sua produção em relação a_l989.-Segundo 
o Sindiquímica, que congrega os empregados desse setor, Cer­
ca de dois mil e quatrocentos operários foram demitidos este 
ano. dentro de um total estimado entre quatro e cinco mil 
demissões desde o início do Governo Collor. _A Copene, a 
central de matérias-primas do Pólo, encerro_u 1991 com um 
prejuízo de quase_ sessenta milhões de dólares, o :Primeiro 
resultado negativo de sua história. ·-

As causas de tão maus_ resultados são várias: recessão 
aqui e no exterior; baixos preços dos produtos no mercado 
internacional; problemas no abastecimento de nafta, causados 
pela Guerra do Golfo e_ por duas greves de funcionários da 
Petrobrás; e a liberação de preços dOs produtos na recessão 
inviabilizando a reposição de custos,_in~ceitável pelo mercad~ 
no momento do fim do controle. 

Se, por um lado, essas dificvldades econômicaS evidentes 
impedem que as empresas preocupadaS com a se_gtiranç_a do 
trabalho realizem investirn_entos na renovaçª-_q_ e manutenção 
adequadas de seus_ equiP:~mentos, e na preparação de seus 
empregados quanto a normas de segurança, por outro facili­
tam as práticas perversas dos que menosprezam a vida huma­
na: num ambiente recessivo e_ P,e queda de _emprego, é mais 
fácil exigir que se trabalhe em sitUaçõeS de alta periculosidade. 
~tes são aspectos terríveis da realidade_ que não pod-e-mos 
tgnorar. Mas, da mesma forma que não podemos deixar de 
conhecê-los, também não podemos noS coOTormái" com eles. 

As questões de lucro nãO podem se -sobrepor ã-vida huma~ 
na. As n~nícias a a CriSe, que vê~ do Pólo- Petrp_quírnico de 
Camaçan, dão conta de sua prosperidade no passado recente. 
Se as empresas que lá estão já tiVeraííf mo-mentos de alta 
lucratividade, agora é hora de sacrifícios. E. eSses sacíifiéios 
não podem ser contados em vidas humanas, Sr. Presidente, 
Srs. Sena_dores. Já basta o sofrimerito do -desemprego. 

Condições mfnltftãs-dc segurança precisãm ser oferecidas 
aos trabalhadores do Pólo de Camaçari. E -ªí entramos na 
questão mais profunda deste grave· problema. Se é verdade 
que o momento é de crise, e coincide com a obsolescência 

das instalações industriais do Pólo, tainbém --é -verdade qUe 
existem responsabilidades, nesses acidentes, que ultrapassam 
a Irohteira do meramente econõmicô. Essas_~esponsabilidades 
são, evidentemente, das empresas que ali operam, e- das auto­
ridades às quais incumbe a fiscalização no que diz respeito 
às ndrmas de segurança no trabalho. 

Não há, segundo as notícias que vêm da Bahia, resultados 
concretos de um único inquérito instaurado para apurar causas 
e responsabilidades nos acidentes já ocorridos. Temos aí a 
quesJ:ão central do problema. Pessoas se ferem ou morr~m. 
e é cOrno se nãda tivesse ~contecido. Isso é garantia d.C que 
novos acidentes acontecerãO. -

Para os maus empresários, à certeza da impunidade fun­
ciona como elemento que estimula a operação de indústrias 
sob guaisquer condições, com o objetivo do lucro máximo, 
não Importando o preço que se pague em vidas humanas. 
Sabem que não terão maiores ônus com os d_ªnos que sofrerem 
seus empregados e suas famílias. Beneficiam~se do fato de 
que n-a nossa sociedade a corda, lamentavelmente, ainda arre­
benta do lado mais fraco. Contam, também, com a legislação 
que -prevê que as indenizações por Tnvalidez ou morte são 
pagas pelo Estado. 

Aí está, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o quadro com 
os- ptincipais elementos desta tragédia cotidiana, que. pela 
sua freqüência-assustadora, já pouco chama a atenção. Forma­
se, com eles, um círculo vicioso, fruto do descaso e da tolerân­
cia com o que não deveria sei tolerado. 

o-srasíl avança para novos tempos. Acabamos de atra­
vessarum processo democrático, e-mbora extremamente peno~­
so,-crue despertou as atenções do mundo inte-ito-;- quer pelo 
seu rneditismo, quer pelo alto grau de civilidade_ com que 
transcorreu. Demos demonstração de elevado nível de prática 
política, o que nos anima a lutar por mais e mais conquistas. 
Ainda convivemos, entretanto, com mazelas como a elevada 
incídência de acidentes de trabalho no Pólo Petroquímico âe 
camaçari. · , · - --- __ 

É tempo de mudar. A prosperidade nacional precisa ser 
construída em bases sólidas. O empresariado brasileiro. que 
tão_ ardentemente. defende nossa entrada na modernidade. 
precisa se livrar d-e práticaS ITledievais." de tão graves cohS"e­
qüências. 

Os acidentes de traQalho no Brasil ainda apresentam nú­
meros estarrecedores. O País é recordista rri.Utidial em mortes 
por acidentes de trabalho. com 5.3.55-óbiíO~ re·gistfados em 
1991. Cada 10 mil acidentes no Brasil resultanl ria-rt'lórte -de 
77 trabalhadores, número 410% superior ab da Itália. A cada 
ano, cerca de 750 mil trabalhadores são vítimas de acidentes 
de trabalho. Destes, além dos mais de 5 mil mortos. perto 
de 20 mil ficam inválidos permanentemente. Fora o drama 
humano, esses acidentes custam ao Pai..;; cerca de US$6 bilhões 
por ano, segundo cálculoS do Miõlstér-ió- áo Trabalho. 

De acordo com informaç_ões do Sindicato dos Metalúr­
gicos de Osasco, existem apenas 600 fiscais do Ministério do 
Trabalho em todo o Brasil, para inspecionar cerca de 2 milhões 
de empresas, com 27 milhões de empregados segurados. Se­
gundo o Ministério do Trabalh<?_, apenas 0.5% das empresas 
brasileiras foram fiscalizadas até hoje. 

-- PreCisamo-s-de medidas concretas nesse ca1npo. Melhorias 
ria legislação, de modo a aumentar-a responsabilidade e as 
sanç-ões--aos qu·e causarem acidentes de trab.alho, aliadas a 
uma fiscalização mais eficiente, certatnente eStão e-ntre as tné­
didas de natureza coercitiva· que o Estado pode e deve tOmar 
Mas é imprescindível a colaboração do empresatiado.--sem 
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que eles compreendam e pratiquem normas rígidas de segu­
rança no trabalho em suas empresas, será impossível diminuir 
essas terríveis estatísticas. Não podemos menosprezar, igual­
mente, a preparação dos trabalhadores para a prática dessas 
normas e da exigência de con-dições dignas de trabalho. 

No que diz respeito aos graves fatos que vêm se repetindo 
no Pólo Petroquímico de Camaçari, quero dirigir um apelo 
às empresas ali sediadas, no _sentido de que se lancem em 
campanha para pôr fim a tantos acidentes. Não podemos su­
jX)rtar a repetição de fatos tão lamentáveis. O lucro verdadeiro 
é aquele que benefiCia todos, na éonstrução sólida da prospe­
ridade de nosso Estado e do Brasil. 

Para os renitentes, os r-igore-s dã lei. É preciso que as 
autoridades responsáveis pela segurança no trabalho .ajam com 
rigor, apurando fatos, responsabilizando quem quer que seja 
e punindo os culpados com firmeza. As sanções tém que ser 
aplicadas de modo que funcionem eficazmente Para conter 
a onda de acidentes que hoje il}tranqüiliza os trabalhadores 
baianos e suas f3mi1ias~ Só assim, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, conseguiremos_ fechar, de uma vez por todas, a nefanda 
bolsa de apostas na qual, ainda que a título de brincadeira 
de mau gosto, se joga com a ocorrência do próximo acidente 
no Pólo de Camaçari. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresentação de emendas ab Projeto 
de Lei do Senado n<.> 77, de 1992, de autoria do Senador 
Nelson Wedekin e outros Srs. Senadores, que altera o caput 
do art. 4' da Lei n' 8.427, de 27 de maio de 1992, que dispõe 
sobre a concessão de subvenção econômica nas operações 
de crédito rural. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será inCluída em Ordem do Dia oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A Presidência vai 
encerrar os trabalhos, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-
PROJETO DE DECRÉTO LEGISLÁ.TI'VÜ 

N• 73, DE 1992 

(Incluído em Or~~!!l- do Diª noS termos do art. 353, p~rá-
grafo único, do Regimento Interno.) __ 

Votação, em turno único, dv Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que out,Jrga concessão à Jet-:- Radiodifusão 
Ltda .• para explorar serviço de ~açliC?difusão so~~ora em Qnda 
média na Cidade de Teresina 1 Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLÁT]VÔ 

W 74, DE 1992 . - -

(Incluído em Ordem do Dia nos terriiOs -do art. 353~ Pará­
grafo único, do Regimento Interno.) 

Votação, em tumo-unico, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio à Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviÇO de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LECISLATIVO 

N<' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, pará­
grafo úrlico? do Regimento Tnterno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1992 (n"' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Beni V eras. 

-4-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 67, DE 1992 

Discussão, em turno único, n9 304, de 1992) do Projeto 
de Decreto Legislativo,_ da Redação Final (oferecida pela Co­
missão Diretora em s~-u Parecer n9 67, de 1992 (n~ 109/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a adesão do Brasil 
ao O~>nvênio Multilateral para a Continlüiçãó das Atividades 
do Centro Regiçmal de Sismologia para a América do Sul 
- CERESIS, celebrado em 18 de julho de 1971. 

O SR. PRESIDENTE(Beni V eras) -Está encerrada a 
sessão. -

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 58 minutos.) 

A~O DO PRESIDENTE N• 397, DE 1992 

O Presidente do Senador Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competên_cia que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973. de acordo com o disposto 
no art. 5~ do Ato da Comissão Diretora n"' l, de 1991, e 
tendo em vista o que consta do Processo n9 013. 929/9~5, 
resolve rescindir, a pedido, a partir de 7 de outubro de 1992, 
o contrato de trabalho, sob o regime jurídico da ConsolidaçãO 
das Leis do_ Trabalho ~_do Fuf!_do ele Garantia por Tempo -
de Serviço, deASSU GUIMARAES, do emprego de Assessor 
Técnico do Gabinete do Senador Pedro Teixeira. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 398, DE 19n 

--(i"Presidente-_do Senado Federal, no -uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Çomissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 243, § 29 , da Lei n' 8. 112, de 1990, e no Ato 
da Co~issão Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 013.682/92-0, resolve nomear FRAN­
CISCA ARAÚJO DA SILVA para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no 
Gabinete do Senador Aluízio Bezerra. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1992. -Senador Mau­
ro Benevides, Presidente. 
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ATO DO PRESIDENTE N• 399, DE 1992 

O Presidente do Senado· Federal_, no uso de_Sllª compe­
tência regimental e regulamentar, de Conformidade Com a 
delegação de competência que lhe foi outor-gada pelo Ato 
da Comissão_ Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo- n9 011.543/92-2; resolve 
aposentar, por invalidez, JOSÉ NUNES RODRIGUES, Téc­
nico Legislativo, Área de Artesanato, Classe "Especial", Pa­
drão fi, do Quadro de Pessoal do senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso I, da Constituição d.a Rçpública Fede!ativa 
do Brasil, combinado com os arts. 186, inc;iso I, § V, e 67, 
da Lei n• 8.1!2, de 1990, bem assim com o art. 11 da Resolução 
(SF) no;o 87, de 1989, coin proventos integrais, observado o 
disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1992.- Senador Mau-
ro Benevides, Presidente. -

DESPACHO 

PROCESSO N> 1.356192-1 
ASSUNTO: Inexigibilidade de LicitaÇão 

Homologo a inexigibilidade de licitação para aquisiç~o, 
junto a GRAPHIC- IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO 
LTDA., através de Dispensa de Ucitação, de uma Guilhotina 
Manual, como acessório_doaparelho Dinamômetro- DI-100 
recém-adquirido por este CEGRAF, com base no Parecer 
n"' 200/92, favor_ável da Assessoria Jurídica, nos termos do 
art. 23, I, do Decreto-Lei n• 2.300/86 e art. 20, do Ato da 
Comissão Diretora n"' 31187, combinaoo Com o art. 2~ do decre­
to n9 30/92. Ratificação coin_o determina o ã.ff. "24 do retromen­
cionado dispositivo legal do art. 79 do Decreto-o~ 449/92. 

Brasília, 9 de outubro de 1992. - Agaciel da Silva Maia, 
Diretor Executivo. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 
18~ Remúão Ordinária, realiZa-di 

em 7 de outubro de 1992 

Às dezessete horas e quinze minutos do dia sete de outu­
bro de um mil novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comis­
são Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da 
Presidência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores 
Senadores Mauro Benevides, Presidente, Alexandre Costa, 
Primeiro-Vice-Presidente, DirCeu Carneiro, Primeiro-Secre­
tário, Márcio L3ceraa, Segundo-Secretário, Saldanha Derzi, 
Terceiro-Secretário, Iram Saraiva, Quarto-Secretário,_Meira 
Filho, Beni V eras e Lavoisier Maia, Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
tíssimo Senhor SenaOor Carlos Alberto De'Carli, Segundo 
Vice-Presidente. 

Inicialmente, o Senhor Presidente submete -à Cõmissão 
Diretora estudos da administração para o reajuSte da remune­
ração dos Senhhores Senadores e_ dos sei'vidores do Senado 
Federal e órgãos supcrvisionados,-Os quaiS concluem com pro­
postas de Atos de acordo com as- tabelas d~ ~ven7~entos, 
recentemente aprovadas em Lei. 

A matéria é a:ritplamente di::batida, incluSive cOm o enca­
minhamento de reivindicações de categ_orias_ f~s:io~~is no sen­
tido de se corrigir distorções apontadaS. A Comissão Dire~ora 
conclui por um reajuste linear de 45,85% (qt:la~e_nta e cinco _ 

vírgula oitenta e cinco pontos percentuais), com efeitos a partir 
de 1~ de setembro de 1992, na conformidade da delegação 
contida na Resolução n~_sz,' dé 1992, do Senado Federal. 
Quanto aos estudos complementares relativos à correção de 
distorções em determinadas categorias funciOnais, fica fixado 
que tais postulações serão apreciadas dentro dos próximos 
trinta dias. Os presentes assinam os respectivos Atos consubs­
tanciando o reajuste supracitado, que vão à publicação; bem 
como, Projeto de Resolução que "Reestrutura os cargos da 
Área_ de Telefonia e dá outras providências", que é encami­
nhado à Secretaria-Geral da Mesa. 

A seguir, o Senhor Presidente concede a_ palavra ao Se­
nhOr Primeiro Vice-Presidente, que leva ao exame dos presen­

. teS, os seguintes assuntos·: 
___ ·_a)_ ~a:çeç:_er favorável ao Processo n~' 013164/92-9, em que 

Nair Viana Santos requer o ressarcimento integral das despe­
sas médico-hospitalares solicitadas no Processo n_:0 Q10634/92-4. 

Os presentes, após discussão, aprovam o parecer; 
b) Parecer favorável á proposta do Senhor Segundo Vice­

Presidente relativa a obras internas de adaptação no Edifício 
Anexo li do Senado Federal. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetido à votação, 
o Senhor Primeiro ·se-cretário solicita,-e lhe é co-néedida, -vista 
da matéria. -

O Senhor Presidente, então, passa a palavra ao Senhor 
Terceiro Secretário, que apresenta parecer favorável ao pedi­
do de desarquivamento para revisão do processo disciplinar 
que motivou a demissão do ex-servidor João Batista da Silva, 

Os presentes, após discussão, aprovani o parece-r. 
Dando seqüência à reunião, o Senhor Presidente concede 

a palavra ao Senhor Quarto Secretár~o, q!Je ~u:t?mete_ã_aprecia­
ção da Comissão Diretora, os seguintes asSuntos: 

a) Parecer ao Processo n' 010692/92-4, que trata de pedi­
dos de subvenções sociais, para inclusã'o ria 'Proposta Orça­
mentária do exercício de 1993, formulados por entidades pri­
vadas, para fins do art. 6~, caput, e§ 1~. do Ato da Comissão 
Diretora n~' 54, de 1988, no qual conclui faVoravelmente à 
aprovação para as entidades e nos valores indicados no pare­
cer. 

ApóS discussão, o parecer é aprovado; 
b) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 

do Grupo Brà:sileiio da União Interparlamentãr, relativa ao 
primeiro trimestre de 1992 (Processo n' 005558/92-1). . 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
c) Parecer favorável à solicitação da _D~retc:>ria-Geral no 

sentido de que a Comissão Dire_tÇtra autorize a ~eâtição de 
despesas com passagens aé!eas da ajuda de custo concedid;i 
ao servidor Sebastião C. Carvalho! para tratamento de saúde 
de sua esposa em São Paulo (Processo n' 005456/92-4). 

Após discussão,. o parecer é aprovado; 
d) Parecer favorável à prestação de contas do Gegraf 

e Funcegraf, relativa ao primeiro trimestsre de 1992 (Processo 
n' 000896192-6). . 

Após discussão, o parecer é aprovado. 
Com a palavra, o Senhor Presidente pronunciou-se a res­

peito de escolha do Senhor Primeiro Vice-Presidente para 
compor a equipe ministerial do Governo. Nessa intervenção, 
o Senhor Pr~sidente referiu-se ao longo período de atuação _ 
parlamentar do_ representimte do Estado do_M~ranh~o, trans­
mitindo-lhe, em nome da Comissão Diretora e do Senado 
Federal. votos de êxito na nova e importante missão que 
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irá asswÍlir. Agradecendo, o Senhor Primeiro Vice~ Presidente 
registrou o pesar com que-deixa temporariamente as funções 
parlamentares, uma dec9rrência do novo chamamento, para 
cujo exercício prometeu envidar os mesmos· esforços despen­
didos no Congresso Nacional, sobretudo buscando a supe­
ração das desigualdades regionais, sendo aplaudido pelos pre­
sentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às dezenove horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 

_Senhor Presidente, vai à publicação. 
Sala da Comissão Diretora, 7 de outubro de 1992. -

Senador Mauro Benevides, Presidente. 


